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ATA DE REõigTRô DE PRBÇõg 69/2028

Aos dezessete dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte e três , o iúunieípio de Cruzeiro do
Iguaçu, inscrito no CNPJ/MF sob o ng95.589.230/0001-44 , com sede na cidade de Cruzeiro do
Iguaçu, Estado do Paraná, na Avenida 13 de maio - 906 - Centro, doravante denominado Prefeitura,
representado pelo seu Prefeito Municipal, Leonir Antônio Gelhen, inscrito no CPF/MF sob o nD

607.392.749-53, nos termos do art. 15 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações e do Decreto
,Municipal rIo :176/2007, em face da classIfIcação das propõsta$ apr08ent8da no Pregão
3LETRÔNICO ne 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeirú do Iguaçu„ pôr deliberação da
Pregoeira, devidamente homologada e pubIIcada no DIárIo Oficial do Município de eruzeirõ da Iguaçu
eni Maio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em prlinüir'o lugar, obgervàdBB aB

cond çõeg do EdItal que rege o Pregão e aquelas onuneladãg nag eláugulag quê 98 g6gu8ül,

=MiãediMa-r;aÀwnich26DeAbÚ ,i„- h, n;ÜMMMWÍ©'
Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o ng 03.502.316/0001-70 e doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador Sra. Atnelia Cou3seau Zart11,

portador do RG ng 60435618 e do CPF na 854.631.329-68.

CLÁUSULA PRIM2iib\ - Bõ 68181l6

:1,1, A pre8ente Ata tem por objeto o Rõgi6êr8 ele praÇa paI;a aqui8iÇãa tie ut8ngfi{88 8üziRhü g
refeitório escolar, para os alunos da Rede MunIcIpal de Ensino conforme condições, quantIdades e
exigências estabelecidas neste instrumento, para fornecimurto eventual e 3arcelado durant:e a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Adwünistração Municipal e de acordo
com o edItal,

1,8, D8BgPIÇãB:

01 Assadeira vidro retangular refratario de 5,3i
litros, Com alças em vidro, forrylatol
retangular. Padrão de qu&lldade!
igual ou superior a lnarinex.
MARINEX

1, eBn==gHueJÉ anÜaPnHq ==u

6 UnId. 88,90 4.88,40

de polietileno (pá para panela) tUnid. 1
intelriça, cor branca, tamanho,
aprüxlnrado 45cnr. Gant resistêneial lg 3:1,oo 403,ela
térmIca de no mínimo 160'C=.
INTER PONTE

nEle;íí=;

1

preparo de alimentos. Silicone'
duplo, resistente, superfície lisa,
isento de BPA: não libera.

1

sul3staneias tôxicas no alimento..
Dlnlen sões: 27,2crn X 66111 x acm.

(conlpdmento X largura X altura).1
nHl•==nnPhnl••Un;•l

IIÊ _Escorredor de louça em aço inox, modelol
industrial de alta durabilidade e 1
resIstência, eapacidade para 801
pratos, com 3 andares, sendo 21
andares para pratos e 1 andar para}

wp9âARTF{} , .„ ,__, ,_,, ,. 1,

:Espátula de sIlicone tamanho médio para
preparo de aUmentos. Siliconel
_duplo, resistente, 8uperf{.cie.„fsp,

1
1

Unid.

8 30,08 24Õ,ÜÕ

1

m 'nn--• '•' v-vH('r-, ' ur-•T»4fgeaH»MPHqnzjf=qnd

:Unid' 1
688,OÔ 3.éL4ã,6ô

huGH,-- . n - a '.,b- !-..-.3q„':HPnr'ra$uz>WiabnMMS%

Unid. 16,90 !3§12ii
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BPA:de liberaisento não
substancias toxicas no alimento
Dimensões: 20,2cm X 4,2cm X:

:L,5cm (comprimento X largura
WR
Ag

altura). INTER PONTE

27 !Kit composto por 6 (seis) tabuas de corte!
coloridas, com padrão
internacIonal de cores, para corte
de alinlel\t:os cru9 e cozido 8 geneio:
1 (urna) placa na cor vermelha paI'aI
corte de carne vórmelha grua; 1

(uma) piaça ria cor verde para e8rtg!
de frutas, !egulVIas e verdura8; 1

(ultra) placa na cor azul para çaptgl
de peixes e hut:os do mal’; 1 {uma)
placa na cor bege para corte do
assados e embutidos; 1 (uma) plae&
na cor amarela para corte de aves;

1 Cuma) placa na cor branca paral
corte de laticínios. Dimensões:'
SC)cm X 30cm X 1,Sem (altura X:

largura X espessura). Material emI
polipropileno, atóxica corn aditivo
antibactericida, antider’1’apanEe„
bordas arredondadas, cores:
variadas conforrne o tipo de uso,
fácil higienização e resistente al

produtos químicos, ser pa$9ív61 de:
ser recIclada meeanicarne IIte aol
flUI de sua vida útil. GIPIÁS

i

1

1

1 10 Unid. .508,oo 5.080,00

1

F
E

28 :Lixeira grande com capacidade para 100'
litros, altura: 85cm, diâmetro:
60crn. Fabr'cacias em polipropilena
ou polietileno. Com pedal el

estrutura p8rai
abertura/f8chalnento da tampa„
Fabricadas em aço, corn tratamento
anti corrosão ou pinttIEa,
eletrostátiea, cor branca, cara
aditivo And UV. Ser passível de ser=
reciclada lnecanicarnen€;e aa Hnl de-

sua vida úti1. PLAÊ;UTil

litros, altura: 85cm, diâmetra::
6e}cm. Fabricadas em polipropilenol
ou polietIleno. Com pedal e!

estrutura papa.

abertura/fechamento da tampa..
Fabricadas em aço, com tmtalnentol
anti corrosão ou pinturaÊ
eletros tática, cor branca, corn:
aditivo Anti uv. Ser passível de serl

1
1

1

4 Unid, 82,93
1

331,72

L
1

29 Lixeira
Uno&+nOu+=BKqn4&>»wh»mn'Gm«mn6%&AX-,n.a

1

1
1

Unid. 69,275 846,38

reciclada mecanicamenEe ao fim de

sua vida útil. PLASUTIL
iii;TentosbeiMrocessador corri

laminas multifuncionais model
Dimensõdoméstico.

diâmetro/larlroximadas

Unid. 490,00 1.470,00

4
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1

1

1

-paT;a;31

técnicas: em
linha industrial,
com feehal-noaH

externo, caIn tarnpa parfeitam6nt©
aJustada a base, contendo válvula

para controle da pressão e válvulasl
de segurança, com cabos e/ou alças:
confeccionadas em baquelite„
resistente a alta temperatura„
aprovada e certificada pelo selol
INMETRO. C;alu capacidade de 15,

litros (o produto não pode!
desprender resíduos de alumínio)

:PANELUX,

36 iPrato em acrílico resistente Composição::
Plástico Poliestireno e Pigmentos:
atóxicos. Diâmetro: 15cm. Cor'

yansparente ou branco. YASI

altura máxima 420mm
profundidade máxima 420mm1
volume mínirno 1,5 litros. Lâminasl
multifuncionais fabricadas em aço,
inoxidável, tigela extragrande açol
inox ou acrílico, com capacidade,
mínima para 1,51 liU'os de:

ingredientes líquidos, tanrpa da.
tigela coni bocal largo para
absorver frutas, legumes e,

verduras inteiras, coin dois ajustes
de velocIdade e função pulsar que,
permita o eontrole preciso da.
duração e frequência do
pFoeessaRlento/ tIrava de
segurança, ba8e HI'Ine coin pé§
anüd88li2ante$ eventosa), 111;taJ
cain potêncIa de 700w„
dinrensionam8nto e rabustoz dal

flaçaol plugue e eonBetQFe$1

elétüeo s compatíveis com a,

eoPYente de operação, voltagem::
llov. e:ordão de aHmôntlaçãol
Crabicho) certificado polo,
INMETRO, coin indicação dai
voltagem, Acessórios: Batedor' para
mistura de massas leves e pesadas;
Urna faca de corte eIn aÇO

inoxidável para carnes, legurne6 e
verduras; Dois discos de metal para,
ralar e picar em pedaços anos e!

médios; Liquidificador UaI'ra) comI
tampa, coin capacidade para 1,5
litros para misturar, triturar e!

mexer ingredientes variados; Um.
disco emulsifícad01' para preparar=

como elara eni neve,

1

1

alimentos
MONDIAL

de Tia-iipressão
earacterísticas
alumínio,
resistente,

15

u»id.' 449,ao!2 898,68

1
qFik i H i F i n 1 n 1 iAIi1 q&#&#3pJ

Unid. l 5,45 218,0040

VALOR TOTAL DA ATA = 13.047,67 (treze mil quarenta e sete reais e sessenta e sete centavos),
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:1.3. Este in9trumento de registro de preços não obriga a Administração a fIrmar as eontrataçõeg com
a CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSUiA SEGUNDA - DA VALiDADE De REGiSTRe DE FR8§6g

2.1. A presente Ata terá vaIIdade par 12 (doze) meses, a pãr'[ir de gua ãggjnãtur8,

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será gupeFiü? 8 doze ineses, incluídas
eventuais prorrogações, conforme o ineiso LU do $ 39 do art. 15 da Lei ng 8.666, de 1993.

2.3. É vedado efetuar acréscinros nos quandtBtivos fIxados pela a@ de registro de preç08, inclusivo e
acréscimo de que trata o S :l9 do art. 65 da Lei ne .8,66_6 de 1993,

CLÁUSULA TERCEIRA , 68 P IWe, L©6AL DE ENTREgA 2 §gNDI$8§g BB gN81{gBA

3.1 Os objetos desta licitação deverão ser entregues no prazo de 30(trinta} dia6, sem ônus de acordo
com as solicItações da secretarIa de Saúde, na sede da Prefeitura Municipal de CruzeIro do iguaçu
localizada na Avenida 13 de maio - 906 - Centro - Cruzeiro do Iguaçu - Paraná,

3.2, O$ bens deverão ser exeeutadü8/instaladõs no praga máqjrno d6 68 edojg) iIiaB, após o

recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as qu8ntidade6 solicitadas, nrediante
autorização contida nas respectivas Notas de enlpgnho.

383. 09 bens, objeto desta licitação, de\'arão ser 6xeeutü€jog/inge8lado§ tie &e6 l'do coK1 ag 68iieitações,
pelo período de 12 {Doze) meses (Ug&meia).

:3.4. 05 PRODUTC'JS, objetos desta licitaçãa, deverãü g8F entregu6 8 no prazo e local acima indicado,
totalmente completos e em perfeIto funcioüamento, com data previamente agendada aRde ocorrerá
a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhado por servidor de$ignacio pela
administração municipal.

8,5, O Prazo de garantia será de no rnbiiino 03 (t?ês) me 88s. A partir da eiata da nota fiscal.

3:7. Os bens serão reeebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo aeomp8nhgyne tWO e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriHeação de sua conforlui€1ade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.8, Os bens poderão ser rejeitado$ no todo ou ein parte, quandô am desacordo com ag e 6poelfiçaçô8§
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 e\'inte
e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplie:ação dg$
penalidades,

CLÁUSULA QUARTA -. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.i. Deverá cumprir todas as obrIgações constantes no EdItal, seus anexos 6 sua proposta a$gyMiMdg
eolnQ exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução da ab jetal

4.2, Deverá efetuar a entrega/execução/instalação do objeto em perfei@8 eaüéiÇÕê$ eQafer188

especiHt.'ações/ prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva 8618
fiscal, na qual con$tarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéneia e prazo
de garantia ou validade.

4.81 Deverá §ybsütuir, reparar ou corrigir, às suas egpenga8, no pra 88 gxüéa 88618 %88iiI a§
Referência, o obJeto com avarias ou defeitos.
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4.4, BatIa rá eomunicar à eonü'aEant:e, no prazo máximo de 24 (vinte e quatr=o) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

4.B. Todos os Produtos cotados e entregues deverão ser de primeira linha em confortnlciade een 88
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e INMETRO em sua versão mais
recente,

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a troear, a suas expen9ãg, a rnereadôr'iâ que vier a ser
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

4.7, Deverá dispor de estrutura própria, coin disponibilização ele proãsgj6nai8 neee$8ár’l68 para a
prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e PRODUTOS como: local
apropriado que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos veículos,
ferramental completo, área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de
local coberto, limpo, fechado, de modo que os veículos fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo
e demais intempéries, com a segurança devida.

4.8. Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a fazerem a

acompanhamento da execução dos serviços.

4.9. Independentenlente da aceitação, o adjudieatório garantIrá a qualidade de cada itom, obrig8ndo'
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções
previstas neste edital e legislação vigente.

4.10. Os produtos deverão vir aeondieionados em embalagens laeradas.

4.1:1, Durante o período de garantia, a eONTR#FADA, Independentemente de ser ou não fabricante
do material, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para a Administração Municipal, o produto
que apresentar defeitos ou incorreções, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a eontar da notifIcação.

4.12. Certificar,se, preliminaunente, de todas as condições 8xigidag no Edital, não 66}vão !evacia am
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.

4.13. (=onruniear=, irnadiatarnente e por 8861'ito, a Adminis@ação Niuníeipal, at?avé8 dG gegEai' cIa Ah
de Registro de Preços, qualquer anol’malidade verifieada, inclusive de OI=dela funeional, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessária.

4.í4, Atender aCID prontidão as FeelamãÇÕeg par parte da roe8baeiai= da 8 produto 6 Gi3j6t6 da
licitação.

4.18. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir à suas expen8a8, no total ou

em parte, o objeto em que se verificarem inçompatibilidades com as especificações e condições
estabelecidas.

4.16. Deverá 8118l68 ar, durante toda a vigência do Con@ate, a ine§ma nâ8Éea da6 p8aáuiu3
apresentados na proposta,

4.19. os produtos/materiais/serviços dewrão e8tar om eonforlnidade eoin as aüi*ma 8 yjágãtB$. Na

entrega serão verificadas especificações eonfonne descrição.

cIÁusuLA SEXTA - DAS OBRiGAÇÕES E)(3 €}ON€i'RAPITA}ITE

8.1. Dév6pá receber o obJeto no prazo e condições estabelecidas ne Edital e §6u6 ariegas,

6,28 Dev8rá veriHeãr rninu€;io$anrente, no prazo Hxacio, a eonferlnidadg dog beng r866i$iúua
prüvisorianlente coln as especificações constantes do Edital e da proposta, para nn 5 de aceitação 9
recebimento definitivo.
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6.3. Deverá earnuniear à e(3N-l'RATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido

6.4. Deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

6.5. Deverá efetuar o pagamento à eONTRATAI)A no valor corl’e5pondenü ao forneeinrenta do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.6, Deverá apliear as sanções adnrini8traEiva8, quando se fizôrern nee869ílr’iaB.

6.7, A Administração não responderá por quaisquer eornproHrÍ9sos 888umide6 pala eONTíiA-FADA
coin terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de eont:rato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus enrpr'egados,
prepostos ou subordinados,

eLÁUgUiÂ sÉTiMA- BAg ÕBRieÃÇÕE8 DA e6NTRA;lIADA RELATiVÁg A eRiVÉRlüg BB
SUSTENTABILIDADE

7.i, As boas prátieag d6 o6nrízaçãa da r6eur80 s, r8dugãa do de6Fordíüi86 8 m8nOF poiuiÇãô 6e pautârR
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela eONTRÂTADA, que deverá
fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a
CONTRATADA deverá:

a) eolaborar com as nredidas de redução de consumo e uso racional da água, euioeg)
eneal’l’egado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.

b) Dar preferência à aquisição e uso de PRODUTOS e complementos que promovam a redução
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
d) Repassar a seus enrpregadas todas as orIentações referentes à redução do eünsunro ele

energia e Água
e) Fornecer aos empregados os PRODUTOS de segurança que se fizerem necessários, para a

execução dos serviços.
f) Dar preferência a descarga e torneira com eontrole de vazão, evitando o d08perdfeia de água.
g) Proporcionar treinamento periódieo aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em

especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de
resíduos sólidos, observadas as normas aHrbientais vigentes.

h) Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis
observando também a legislação arubierrtal para a prevenção de adversidades ao meio
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a
Lei ng 9.985/00.
Destinar de forma alnbientalmente adequada todos os materiais e/ou ingumog que fareitl
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialrnente poluidores,
tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóisl pneumáticos
inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam elm desuso e sujeitos à

disposição final, considerados lixo tecnológico.

i)

j)

k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado,
1) Não é perrnitida a emissão de ruídos de alta intensidade.
1;1) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renõvÉvôl, ?üeieiada,

atóxico ou biodegradável.
n) Priorizar o aproveitnmento da água da chuva, agregando ao sls€enra hidráulico eleiüentõg

que possibilitem a captação, transporte, arnlazenamento e seu apfoveitalnento;
o) Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a reduçãoJ a reutilizaçãÜ a

reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição fInal ambientalmente adequada
dos rejeitos.
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’} }À, A eôNTRATAÊ)A deverá observar no que couber, durante a execução cont@!Hã}, 9?itét’ias 8
práticas de sustentabilidade, como:

a)

b)

c)

d)

Dar preferência a envio de docurnentos na forma digital, a Hal de reduzir a impreggÉio cic
documentos;
Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal
Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderãü ser disp08tQ$ em
aterros de resíduos domicüiares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d’água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Armazenar, transportar e destinar os resíduos em confo?rniciãcie corn as normas técnicas
específieas.

eLÂUSULA 8i'i’ÃVr\ , 86 PÀGÂMBN;Fe

8.1, Os p8gaHientas $erã6 efetuadea ôm até sã e@iata) djg 8, Gant:ado& a BâFêii: da 698egeRa$ãg CiD

Nota Fiscal, acompanhada pela ordern de sel=viçe$ (quâneio houver’), devidaw©nt899$imada pelo flsea}
designado pelo Município e acompanhada ainda das CNE>’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebünento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para 3 conta bancária da
CONTRATADA indicada pela mesma.

a.i.i. e3 re$peetivo pagamento somente $8rá efetuado apó8 efõüvo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei
Federal ng 8.666/93.

8.2, As nota8 Hseai$ dw6rãe 8er entregues no sete? de compras localizada no paço rnunieip9 i 9ita à

Avenida :13 de maia N 906 - (;entro.

8,3, eRITÊR Ias PARA EMISSÃc:J DA NeTA plS€::AL:

8.3.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
participou da licitação emitida: a Prefeitura Municip8i de Cruzeiro do iguaçu, C:NF} gab
n995.589.230/0001'.44;

8.3.2. Endereço: Avenida 13 de maio - 906 -' C:entra. CEP 85.598-000 - Cruzeiro do iguaçu-PR,

8.3.3, -No corpo da No&Fiscal deve?á c61tter:
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
8.3.3.2. O número da Ata, número de Pedido de Fornecimento (ou ofício) e nónlera do empenho;
8.3.3.3. número do item e descrição do produto:
8.3.3.4. A descriçãQ do proclIIta na Nota Pi$ça 1, d_everá Qbrigptçt’iqp]entel.$QrpFeçedida$pJ©jFiÇã,p
constante dR Ata de Regisfro de Pre,ço$;

8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
8.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA._

8.4. As notas fiscais que apresentarem incQrreções serão devolvida$ e seu vencimento acüEEei:ê :15

(quinze) dias após a data da sua reapresentação.

8.5. Poderá a Prefeitlrra sustar o pagamento de qualquer fatura no easo de inadimpl©n8ut8 dB
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades
previstas na Lei Federal ng 8.666/93.

8.6. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação aço?p8pão pap conte
dos Recursos vinculados ao próprio município, da seguinte dotação atÇainentáfia:

08.00 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
08.01 - Departamento de Educação;
12.361.0009.20.27 - Manutenção do ensino fundamental;
339030.000000 - Material de consunro;

8.681.F Em exercícios Rrturosf correspondentes à vigência do contrato, a despesa 8eüHFe t9 a
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8ônta de dotações orçamentárias próprias para atendImento de despesas da rnesma natur;eg 8.

8.7. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

8.8. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, II, “d” da Lei 8.666/93.

8.9. Não serão IIberadas reeomposições decorrentes de inflação, que não eaníigu?em álea 8eonôtuiea
extraordinária, tampouco fato previsível.

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protoeolados junto ao Setor de Protocolo
da Prefeitura Municipal.

7.11, Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforrne disposto no Artigo 65, 11, “d”
da Lei 8.666/93.

7.12. 08 valores reeoinp08t05 soruente serão repassados após a asgjnatu ra, devolução do 761=ina

assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditanlent:o.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Caberá ao(a) gr(a) Amelia eousseau Zar'th, portador(a) do RG. na 60435618 e inserit:o(a] no
CPF/MF sob o ng 854.631.329-68, representante da CaN’FRATADA, a responsabilizar-se por: (nome
indicado na Declaração Unificada ANEXO 11D

9.1.:1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com a 8 diretd2e$ e8eabeieeida$ paI'a
sua realização.
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas,

9.2. O recebimento dos produtos, a fiscalização e o aeornpanhamento cia execução da contrato gel=ão

efetuados pela servidora Simoni Gregolon Grassi cujo CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-
8007 a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo,
assim como soliciur a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA,
para aplicação das penalidades cabíveis.

9.4. A H8ealização do pre60nte eontl'ato ficará a cargo Faia 661:vidalia Simoni G1:6galan Grassi eujü
CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572u80e)7 a fim de verificar a conformidade dele com as
especifIcações técnicas dispostas no mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPAN}{ÂMENT© Bas PREGas

16,{, 05 preç08 regi8trada8 na presente ata poderão $er alter;atlas em tieGQ$rênÉ;ia do eventual
redução daqueles pl'atieados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes.

18,2, Na hipótese do preço inicialmente registrado, por Inativo $upelvenien ta, ta?nat=-se Bupe?ia? ao
preço praticado no mercado, o fornecedor será convoeado para que promova a redução dos pEêço$.

10.2,i, Em não sendo raduzido o preço, o fort\eeedo? será liberado do eampraini6$6 ã8§umitl8,
sem aplicação de penalidades adminisLrativas, podendo o Munieípio de (:Puzeipo do Iguaçu
convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condiçõe$ oferecer igual

oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de pteços ou patte dela.

io.3. Na hipótese do preço de wlereado tornar. se superior ao registrada# e o f€'rnôtledo? não pUdOY

culnp1.ir as-obrIgações dssumidasJ este poderá solicitar revisão dos preços, mediante l=equerlnlenta
fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimentoJ mediante demonstfaÇão de fato
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.
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10,3,1. ProeedBnte o pedido, o Município de C:ruzeil'a do iguaçu pod8rá efetuar a revisão d8
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores
praticados pelo mercado, ou apresentar contrapropostn de preço, compatível com o vigente
no mercado, para a garanüa do equilíbrio econômico-financeiro.

:10.3.i.t. Caso não aceite a conEraproposta de preço apr96eR@da }leio Município de
Cruzeiro cio Iguaçu, o fornecedor será liberado do compromisso a$gunricio, sem aplicação
de penalidades administrativas.

:10,4. Não sendo acatado o pedido de revisão, este se?ã indefe!=ido pelo Municipio de Crt@eira ele

Iguaçu e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do foi'necedor e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

iO.5. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, proví§ta no 8ubitem anterior,
o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo
com a classificação final.

CLÁUSULA DÉCiMA ?RIMgãÊ{An Da €ANe2i,ÂMgNT6 HA ATA

11.1. A Ata pocierá ser €ãncelada de pleno direito total ou parei8im8ntg, iatiependen€eMonEe dê
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a eONTRATADA assista o direito a qualquer
indenização, se esta:

1 1.1.1. Paiir, entrar em concordata QU ocorrer dissolução da soeiBdade,
11.:1.2, Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal ng 8.666/93.
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregulaunente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos
:1:1.:1.5. Recusar a redução do preÇO do nível dos praUcad06 no me?eado, confortlte Decreto
Municipal ng 176/2007.

!1,2, O eancelalnento do Registro €1e Preços padel=á ainda ocorrer qiIBacia hQUVOr:

11,2,1, Alteração social ou modiR€ação da Hnaiidade au da 86tFtIRita da enpre§a, que
preiudique a execução do objeto contratada.
1:1,2.2. Caso fortuito ou força rnaiar, regularmente çcmpro'/ada, impeciiti\'o da execução do
eontrata.
:11.2.3. Por razões de interesse público devidamente demongtr=ado e justificado pela
Prefeitura.
{{.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagatnento devido pela Prefeitura, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que

seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à
Administração Municipal.

11.3. A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços regis€rada§ deverá ger
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facult:adD à Prefeitura a aplicação da$

penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

11.4. A CQtuunieação da caneelamelrto do preço registrado, nos casos previstos nesta €1árlguIa será
feita pessoalmente ou por correspondência coIn aviso de recebimento, juntando-se o comprovante
ao respectivo processo administrativo.

Ii.5. No ea30 de ser ignorada, incerta ou inacessível o endereço da C:ôNTWi’A,DÁ, a ceniu8 iaB ção
será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-se, assim, para
todos os efeitos, cancelado o preçQ registrado.

€LÁU§i}{A DÉeiMÃ SEGUNDA e DAS PENALiDADES
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12. eomete inf:FaÇão administrativa, nos termos da Lei ng 10.626, de 2002, o licitante/acijudicatál'to

que

12.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o insh=umento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.2. não assindr a ata de registro de preços, quando cabíve};
12.3. apresentar documentação falsa;
12.4. deixar de entregar os doeument05 exigidos no certame;
12.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.6. não nranüver a proposta;
12.7. calneter fraude fiscal;
12,8. comportar-se de modo inidôneo;

:12.:1. A C:ONTRATAD/1, durante a execução da Ata de RegisEra de Preços, poderá ser ap6nada eanr.

a) Ad\'eranela;
b) Muita;
c) Suspensão de licitar’ e inrpedimento de contratar com a Administração Pública Munieipal
pelo prazo de até dois anos;
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SIC:AP, pelo
prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12,2, Poderão ser aplicadas as seguintes muItas, conforme a gravidade das infrações;

mmo CiA
3% sobre o valor do -empenho.
5% sobre o valor do empe-nIlo.
7% sobre o valor do empenho.
)

10% sobre o valor total 'da -Àta, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho
mmmTr garantido, nlais1% ao ci@io sobre o
valor do produto

20% sobre o valor total da Ata,

12.3. Da classificação das Inb’ações por gravidade (GRAU) :

Tijãl$iãVõiimãiKmDESCRI

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lésão corporàl ou
consequências letais, por ocorrência
SUSDender ou interromDer, salvo motivo de força maior ou éaso -forEuito, o

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota, de elnpenho. ,,. _., _L,__=____.:'„

b Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia.
FEntregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem d.

motivo iustificado; por ocorrência.
OEntTegar produtos usados, recondicioÜado§ &oul’e-riiaÚ

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou ÜioÍadà, por
ocorrência.
1 eonfornlidadê coIn a deéerita no edital

or ocorrência
LT;7é;;8;;ag.'fida de selviço ou substitukão de müteriFornecer informação

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FiSCALIãÀÇÃO; por
ocorrência,
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Der caüsa à inexecuc.'ão to
AINDA, DEIXAR DE

lo objeto da Ata

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência.
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência

1

1

Manter a documentação de habilitação atualizada; Dor item, Dor ocorrência,
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZA(;ÃO; Dor ocorrência.
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus
funcionários; Dor ocorrência

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexds não púevistos nesta tdbela de
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
or ocorrência

Substituir osprodutu=–6;JM;G lectiva garantia

12,4. A sornatól=ia das nruItas previstas nas tabelas aeima não poderá ultrapassar ao percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

12.5. No caso de atraso por mais de 30 (tr=inta) dias, au de o somatório das muItas aplieadas por
atraso ou inadimplemento ultrapassar’em o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total
da ata, fica facultado ao Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das
hipóteses de cancelamento da ata.

12.6. O valor da multa poderá ser deseontado das faturas devidas à çanEratada.

12,7. Se os valores das faturas forem insufIciente 8, Rea a eantratad8 obrigada a r8eülh61: a
importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.8. A penalidade de multa pode ser aplieada eumulaüvamente cern as dei.ilai$ gânçãe8.

:12.9, Esgotados os meios administrativos para eot} lança do valor devido pela contratada à
contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.10. As sanções administrativas serão aplicadas em proçedilnento administrativo autônomo,
garantindo.se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o proeedimento
previsto na Lei ng 8.666/1993.

12.11, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ein consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

12,12,Se, durante o proçesso de aplicação de penalidade, hallger indíçios de prática de infração
adnlinistrativa tipificada pela Lei ng 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser rernetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.13. A apuração e o julganlento das demais infrações admini str=ativas não eon8ider=ada 8 como ata
iesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ng 12.846/2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.14, O proee8sanlento do PAP, não interfere no seguimento regular das praee9sü8 admini8iraüvag
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.
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12.15. Caso o valor da rnulta não seja suficiente para cobrir os prejuizos eausados pela eonduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SIGA 17.

ei,Áu gUiA DÉCiMA TERCEiRA ', DA FRAUDE E ANgi€8RkgFÇÃ8

!3.1 As partes deciar'arn conhôeer as narma8 de ppevençã9 à eo?rupÇão pDevi81:as na legislaÇão
brasileira, dentre elas, a Lei de improbidade Administrativa (Lei Federal ng 8.429/1992), a Lei
Federal ng 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quen1 quer que seja, aeeitar ou
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidas
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem corno
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeira do presente contrato, seja de forMa direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo gal’antir, aind3 que seus proposta$,
administradores e colaboradores dam da mesma formâ.

€LÃ9 gULA !38e:!Má QB ARYA F 88 ? €38$

Í4.:iI Para as questões deeorrenEe$ da execução deste in$t!:umenD que não PQ6§arn õef di!:i inicIa$
adnrinisu’ath'anlente, fica eleito o foro da Çonlarea de Doi6 Vizinhos, com referência expl’easa a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCiMA qUiNTA = DAS Big?9§!{;€3©§ FiNAiS

15.2. A presente Ata de Registro de Preços será eneaminhada atr=avé8 de earl:cio eietrônicQ, para o
endereço de e-rnail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, eompetindo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providencia lldo a entrega da via
original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em at;é 05 [cinco) di,as após p seu
teççbimeuÇo,

i5,2. A via do instrumento destInada ao Detentor da AU de Regi$tre de Preços, devidamente
dssinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônieo, na forma do item antecedente,
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

í5.§. A execução do contrato, bem como as casas nele Omi§SQ$, Feguial’.68-ão peia$ cláusula 6
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando„se.Ihes, supletivanlente, os princípios de
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ng
8.666/93, combinado com o inciso XiI, do art 55, do mesmo diploma legal.
15.4, Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se- Ihe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico ng 29/2023 Prefeitura MunicíFa} de Cruzeiro do
Iguaçu. e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei Federal ne 8.666/93 e suas
alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.
15.5. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Pregão ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do iguaçu.
15.6. Para constar que foi !avrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Excelentíssimo Senhor Leoirir Antônio Çelherr, Prefeito Municipal do Município de Cruzeiro do
Iguaçu, e pelo Sra. Amelia Cousseau Zarth, qualificado preambularmente, representando a
CONTRATADA e testemunhas.
Cruzeiro do iguaçu, 17 de IYíi:Ua de 2023.

PREPEIF?6 MUHleIFÃ1:1 gÂK11}{ {à 6êU§§EÂU i!!i:BA
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Ã-1-A DE REGiSTRO DE PREÇOS 76/2023

Aos dezessete dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte e três , o Município de Cruzeiro do
Iguaçu, inscrito no CNPJ/MF sob o ng95.589.230/0001-44 , com sede na cidade de Cruzeiro do
Iguaçu, Estado do Paraná, na Avenida 13 de maio – 906 - Centro, doravante denominado Prefeitura,
representado pelo seu Prefeito Municipal, Leonir Antônio Gelhen, inscrito no CPF/MF sob o ng
607.392.749-53, nos termos do art. 15 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações e do Decreto
Municipal ng 176/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
ELETRÔNICO ng 29/2023 Prefeitlira Municipal de eruzeiro do iguaçu,, por deIIberação da
Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Cruzeiro do Iguaçu
em Maio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem,

oitéea (:omeréio dó Anarelhos EleÉronicos Ltda, sediada na estabelecida na luá (')8valdo Aran

ng 176, São Francisco de Assis - Dois vizinhos - PR na cidade de Dois vizinhos - PR, Estada do Paraná,
inscrita no CNPJ sob o ng 05.621.193/0001-11, doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada por seu sócio adrninistrador Sr. Roseli Lucia Calgarotto B09a, portador do RG ne
3,426.922-0 e do CPF ng 452.690.509-78.

CLÁUSULA PRiMeiRA „ 88 6Ejg'Ye
1

i.1, A pre sento Ata €6rn per objeto o R©gi8trü de pr8ço para aqui8jç3g de utensiliQ$ e8ziRh8 a
refeitório escolar, para os alunos da Rede Municipal de Ensino eonforlne eaneiiçõ8 8, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento, para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração MLnicipa l e de acordo
com o edital,

i,2. be 8e 1'içãa:

07 -C 1 r ;ticas bOtãO

liga/desliga, corpo açolerri
com abert:ui'aiescovado, tarn

1

acionada por botão, jarra sem fio„
luz indicadora de funcionamento„
capacidade nlínima de 1,8 L jarra'
com movimento rotativo 360'.
Composição: metal e plásUcol
Potência: 115 Dw (IZ7v)
consumo: 1,151<wh. Dimen8õeg cio'

produto aproxinrado: (a x 1 xp) : 23-
7 21,5 x 17 CIn. Peso: 765 g..
Garantia: :Lana MEGA

1

1

1

Unid. 130,00 130,oo 1

23 ;Frigideira de tamanho grande, revestida em
baqueli1alça detel:Ion,

antitérnüeo. Da(::ESAR

IUrrid.

75,001 75,68

VALe)R TaTAL DA ATA ; 205,00 (duzentos e cinco reais).

1.9. Este in$tFunlento de registro de preços não obriga aAdnrinistração a 8l=maF as cani:FRtâ6áB§ CRm

a CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hip6tege, a
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alternções,

eiÁusüLA gEGUNDA - DA VALiDADE DO RE6iSVR8 DE PREgas
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2,1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze wreses, incluídas
eventuais prorrogações, conforme o inciso U do $ 39 do art. 1.5 da Lei ng 8,666, de 1993.

2.3. É vedado efetuar aeré$cirnos nos quantitaHvos fixados pela at:8 de regjgtrc de praças, inclusive o

acréscimo de que trata o 5 19 do aR:. 65 da Lei na 8.666, de 1993.

CLÁu§uLÀTgRegiaA - no ?aAZO, LOeÃL DÊ ZNTRÊGA g eoNülÇ88§ ng SN?RgGÀ

3.1 os objetos desta licitação deverão ser entregues no prazo de 30(trinta) dias, sem ônus de acordo
com as solicitações da secretaria de Saúde, na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu
localizada na Avenida 13 de maio - 906 - Centro - Cruzeiro do Iguaçu - Paraná.

3.2. Os bens deverão gel= exeeut:adog/instalados no prazo ruáximo de 82 {dõi8} tiia$, após o
recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante
autorização contida nas respectivas Notas de empenho.

3.3. 06 bens, objeto desta iieitação, deverão ger executadõs}ingt4ia€i86 de &eai:do eGrn as §8lieÍtações,
pelo período de 12 (Doze} meses (vigência). !

3.4. os PRODU'FDa objetos desta licitação, deverão ser entregue8 no praE8 8 local acima indicado,
totalmente cornpietos e em perfeito funcionamento, corn data preyiament8 agendada onde ocorrerá
a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhado por séwidor designado pela
administração municipal.

3.5. O Prazo de garantia será de no mínimo 03 Ítrês} me$6 a. A partir da data dg aota fiscai.

3.7. as bens serão recebidos provisoriamente pelo(8) regp8n$áve} pe 16 aeempanhamenta e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações canstantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou ein parta, quando am desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no pra30 de 24 (vinte
e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.2. Deverá efetuar a entrega/execução/instalação do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade.

4.3. Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste ’FernrQ tie
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

4.4. Deverá conrunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

4.5. Todos os Produtos eotados e entTegues deverão ser de primeira linha em conformidade com ag

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e INMETRO em sua versão mais
recente.
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4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a wrercadoria que vier a ser
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

4.7. Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a
prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e PRe)DUTOS como: local
apropriado que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos veículos,
ferramental completo, área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de
local coberto, limpo, fechado, de modo que os veículos fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo
e demais intempéries, com a segurança devida.

4.8. Deverá pai'nütip e facilitar o acesso dos funeionár=ios nrunieipai8 de8ign ades a fazerem o
acompanhamento da execução dos serviços.

4.9. independentemente da aceitação, o adJudicatório garantIrá a quaIIdade de cada iten1, obrigando.
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções
previstas neste edital e legislação vigente.

4.10. Os produtos deverão vir acondicionados em embalagens lac?adas.

4.11. Durante o período de garantia, a €:ONTRATADA, independentemente de ser ou não fabricante
do material, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para a Administração Municipal, o produto
que apresentar defeitos ou incorreções, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação.

4.12. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no EdItal, não sendo levada em
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.

4.13. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Adnrinistração Municipal, através do gestor da Ata
de Registro de Preços, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessária.

4.14. Atender com prontIdão as reclamações por parte do l’eeebedor dos produtos, objeto da
licitação.

4.15. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir à suas expensas, no total ou
em parte, o objeto em que se verificarem incompatibilidades com as especificações e condições
estabelecidas.

4.16. Deverá entvegar, durante toda a vigência do Contrato, a mesma marca dos produtos
apresentados na proposta.

4.17. Os produtos/materiais/serviços deverão estar em conformidade eom as normas vigentes. Na
entrega serão verificadas especificações conforme descrição.

CLÁUSULA SÊx'rA - DAS OBRiGAÇÓRS DO eON’i'RAN?ÂNTÉ

6.1. Deverá receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.2. Deverá verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

6.3, Deverá comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, h lhas ou irl=egulaDidadeg
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido

6.4. Deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

6.5. Deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimenn de
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
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6.6. Deverá aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

6.7. A Administração não responderá por quaisquer conrpr'omissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou sub©rdinados.

CLÁUSULA sÉTiMA- DÀS OBRrGÀÇÕgS DÁ eONTkAVÂDÃkÊLÀvivÀ5 Â CRiTÉRiOS Dg
SUSTENTABILIDADE

7.:1. As boas prátieas de otimização de reeul=sos, redução ele ciesperdíeiog e nrenôr poluição se pautam
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá
fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a
CONTRATADA deverá:

a)

b)

c)
d)

e)

0
g)

h)

i)

jJ

k)
1)

m)

n)

0)

-1 2. A €ONTP,ATADA deverá observar no que eouber, durante a execução contratual, eritério§ e

práticas de sustentabilidade, como:

a)

b)

Colabora' com as rn8dida8 de redução de 60n8umo o uso ?âeional da água, cujo(8)
encarregado(s) deve(m) atuar como faeüitadorees) das mudanças de coluportarnenta.
Dar preferência à aquisição e uso de PRODUTOS e complementos que promovawr a redução
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.
Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de
energia e Água
Fornecer aos enlpregados os PRe-)DUTOS de segurança que se fizol=am n8e889áriog, para a
execução dos serviços.
Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.
Proporcionar treinarnento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a
Lei ng 9.985/00.
Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inelusive os potencialmente poluidores,
tais corno, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos
inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à
disposição final, considerados lixo tecnológico.
É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
Não é permitida a emissão de ruídos de alta intonsidade,
Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado,
atóxico ou biodegradável.
Priorizar o aproveitamento da água da ehuva, agregando ao sistenla hidráulico elementü8
que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a

reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

Dar preferência a envio de doeumentos na forma digital, a fim de reduzir a inrpHeggão eie

documentos;
Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar’ preferenciallneiIte a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal
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c)

d)

Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser ç{i§postos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas
específícas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGÁMENV<3

8.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal
designado pelo Município e acompanhada ainda das t:ND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da
CONTRATADA indicada pela mesma.

8.i,i, O respectivo pagarnento somente será efetuado após efetivo 8urnp?irn8nta das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em e$peeial ao art 55, inciso XiII da Lei
Federal ng 8.666/93.

8.2. As notas Hseais deverão ser entregues no setor de eornpras localizado no paço municipal sito à
Avenida 13 de maio - 906 - Centro.

8.3. C&ITÉRIOS FARA EMISSÃO DÀNOTÂ?lSCÁL,

8.3.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônIca da empresa que
participou da licitação emitida: a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do iguaçu, CNPJ sob
ng95.589.230/0001-44;

8.3.2. Endereço: Avenida 13 de maio - 906 - Centro. CEP 85.598-000 - Cruzeiro do Iguaçu-PR

8.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
8.3.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;
8.3.3.3. número do item e descrição do produto:
8.3.3.4. A descriçÕo do produto na Nota Fiscal, deverá obrIgatoriamente, ser precedida dê desçrição
constante da Ata de Registro de Preços;
8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
8.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA.

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreçóes serão devolvidas e seu vencimento ocQrrerá IS
(quinze) dias após a data da sua reapresentação.

8.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a rnesrna as penalidades
previstas na Lei Federal ng 8.666/93.

8.6. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licItação ocorrerão por conta
dos Recursos vinculados ao próprio município, da seguinte dotação orçamentária:

08.00 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
08.01 - Departamento de Educação;
12.361.0009.20.27 - Manutenção do ensino fundamental;
339030.000000 - Material de consumo;

8.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a

conta de dotaçôes orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

8.7. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

8.8. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no ArtIgo
65, II, ''d” da Lei 8.666/93.
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8.9. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo
da Prefeitura Municipal.

7.:11. Somente serão ana_isados os pedidos de recomposição de valores que eontenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d”
da Lei 8.666/93.

7.:12. Os valores recompo sEos sonrent:e serão repassados após a a99inatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

eLÁU§ULA NONA - DA FiSCALiZAÇÃO DAAYÀ DE RgGisTRõ BE PREÇOS

9.1. Caberá ao(a) Sr(a) Roseli Lucia (:algarotto Bosa, portador(a) do R.G. na 3.4l26.922-0 e do CPF ng

452.690.509-78, representante da CONTRATADA, a responsabilizar.se por: {norne indicado na
Declaração UnifIcada ANEXO 111}

9.1,:1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo ean as díreer=iz8$ estabeleeida s para
sua realização.
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contTato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

9.2. O recebimento dos produtos, a fiscalização e o aeompanhamento da execução do contrato serão
efetuados pela servidora Simoni Gregolon Grassi cujo CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-
8007 a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo,
assim como solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as

quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA,
para aplicação das penalidades cabíveis.

9.4. A fIscalização do presente C:ontrato ficará a cargo pela servidora Simoni Gregolon Grassi cujo
CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-8007 a Hm de verificar a conformidade dele com as
especificações técnicas dispostas no mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS

10.1. 05 preços registrados na presente ata poderão ser alterados ein decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes.

10.2 . Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo supeweniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.

10.2.1, Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de C:ruzeiro do Iguaçu
convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.

10.3. Na hipótese do preço de mercado tornar,se superior ao registrado, e o fürneeedai’ não puder
cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento
fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

iO.3,1. Procedente o pedido, o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá efetuar a revjgãü do
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores
praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente
no mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.
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10.3.1.:1. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada peio Muniefpie de
Cruzeiro do Iguaçu, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidades administrativas.

10.4. Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferldo pelo Município de Cruzeiro do
Iguaçu e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

10.5. Na hipótese do cancelarnento do registro do preço do fornecedor, prevista no subiter'n anterior,
o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo
com a classifIcação final.

CLÁUSULA DÉCiMA PRlfqEIRA- 88 CANCELAMENTO BA ATA

11.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentenlente de
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CaN'fRATÁDA assista o dIreito a qualquer
indenização, se esta:

11,1.1. Falir, entrar em concordata ou oeorrer dissolução da sociedade.
11.1.2. Sem justa causa,.e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal ne 8.666/93.
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos
11.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto
Municipal ng 176/2007.

1:1.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer' quand8 houver;

11.2.1. Alteração social ou modificação da fInalidade eu da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado.
1:1.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impedit ivo da execução do
Contrato.

11.2.3, Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado - pela
Prefeitura.

1:1.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à
Administração Municipal.

:1:1.3. A solicitação da CONTRATADA, paIn cancelamento d08 preços registrados deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facIIItado à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

12.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta ciáu§y!& gg?é
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante
ao respectivo processo administrativo.

1:1.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CON'FRAI=ADA, a cornunÍçaÇãQ
será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-se, assim, para
todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

eLÁUSULA DÉCiMA SEGUNDA -. DAS PENALiDADES

12. eomete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que

12.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
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12.1. AC:ONTRA:FADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá serapenada corn.

a) Advertêneia;
b) MuIta:
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Admínistr:açãô Pública Municipal
pelo prazo de até dois anos;
d) Impedinrento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SI(;AF, pelo
prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou eontl'atar’ com a Adln{ni8Eração Pública,
enquanto perdurarem os motivos detel'rninant:es da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.2. Poderão ser aplicadas as seguintes muItas, confoi'mo a gravidade das infeaçõ68:

R n

12.3. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU) :

WI M
DESCRIÇÃO DA GRAVIbADE OCORHÔÃ

?errnitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, Dor ocorrência

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento /en- dos produtos por dia e por nota de empenho

inju;tRcadamente, i3iMnpenhaGimAtrasar a en

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem
motivo iustificado; por ocorrência.

produtos u-s-r i;Rara=iii;iIIEntrl

Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por
ocorrência
Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital,
por ocorrência.
Fornecer informação Dérfida de selvico ou substituição de material IOF ocorrência.

Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.
Der causa à inexecução total do obieto da Ata
AIND. mMãM
Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência.

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgãmãini
ocorrência;

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
apresentar documentação falsa;
deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
ensejar o retardamento da execução do objeto;
não mantiver a proposta;
cometer fraude fiscal;
comportar.se de modo inidôneo;

12.2.
12.3.
12.4.
12.5.
12.6.
12.7.
12.8.

3% sobre o valor do empenho
5% sobre o valor do empenho.
m8BiZ;x=lo emp=M
RT7;-s-;iiTeTainfo-;rr;;1;;ii;

5

6

7

10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.
30% sobre o valor do Produto a ser garantmmÀ-nozim
valor do produto.

20% sobre o valor total da Ata.

TT:1:lã

2

1

1
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Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZA(:/–lO; Dor ocorrência.
Cumprir daerminação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus
funcionários; por ocorrência.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
muItas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência;.

1

2

2

12.4. A somatól'ia das multas previstas nas tabelas acinra não poderá ultrapassar ao percentual de

20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata regisLr'ada corn esse fornecedor.

12.5. No caso de atraso por nlai8 de 30 (trinta) dias, ou de a somatório da8 mui M8 aplieada8 por
atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total
da ata, fica facultado ao Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das
hipóteses de cancelamento da ata.

12.6. O valor da nrulta poderá ser de8eont:ado das faturas devidas à contratada.

12.7. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

12.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à
contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.10. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimente administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei ng 8.666/1993.

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

12.12.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infTaÇão
administrativa tipificada pela Lei ne 12.846, de 12 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12,13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ng 12.846/2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12,14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proeessos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

12.15.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela eonduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicial hente, conforme artigo 419
do Código Civil.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no sleÁF.
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eLÁUSULA DÉCiMA TERCEiRA - DA FRAUDE E ANTiCORRUPÇÃO

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal ng 8.429/1992), a Lei
Federal ne 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeira do presente cantTato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus propostos,
administradores e colaboradores ajam da rnesma forma.

€LÁUSYiÁ DÉCiMA QUARTA - De FeRe

14.:1. Para as questões decorrentes da execução deste in$trurnento que não poegain ser diriiuidas
administrativamente, fIca eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos, corn ?6ferência expressa a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -- DAS DI§P€}$1§êE§ ?INAÍ§

15.1. A presente Ata de Registro de Preços será enearninhada através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitaçã,o, competIndo ao Contratado a

irnpressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via
original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dia$ após o seu
recebimento,

i5.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, dnvidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônIco, na forma do item antecedente,
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.
15.3. A execução do contrato, bem como os casos nele ontissos, regular.se.ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivarnente, os princípios de
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ng
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.
15.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do
Iguaçu. e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei Federal ng 8.666/93 e suas

alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.
15.5. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Pregão ng 29/2023 Pçpfeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu.
15.6. Para constar cd+ foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Excelentíssimo Sen/9f Leonir Antônio Gelhen, Prefeito Municipal do Município de Cruzeiro do
Iguaçu, e pelo SrqÍ/ioseli Lucia Calgarotto Bosa, qualificado preambularmente, representando a
CONTRATADA e#/temHnhas' ROSELI LUCIA :às2 if#âfá=6djigBr
Cruzeiro do IguaHl, 17#e Maio de 2023. CALGAROTTQ Bc>SA:'s2'ç''s'>„e

BOSA:45269050978 3,ai:20:30522 07:25:19

ROSTECA COMERCiO DE APARELHOS
ELETRONICOS LTDA

CONTRATADA

(Roseli Lucia C:algarotto Bosa)
Representante Legal

ICIPAL
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ATA DE REGiSTRO Dg PREÇOS yi//2023

Aos dezessete dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte e três , o Município de C=ruzeii'o cIo

lguaçu, inscrito no CNPJ/MF sob o n995.589.230/0001-44 , com sede na cidade de Cruzeiro do
guaçu, Estado do Paraná, na Avenida 13 de maio - 906 - Centro, doravante denominado Prefeitura,

representado pelo seu Prefeito Municipal, Leonir Antônio Gelhen, inscrito no CPF/MF sob o ng
607.392.749-53, nos termos do art. 15 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações e do Decreto
Municipal ng 176/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
ELETRÔNICO ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu., por deliberação da
Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Cruzeiro do Iguaçu
em Maio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as

condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

sÁif+$1NÃ -ãsúíÉfü:lo -DE U-fiiI6Àihã-'i5õMMCAS mÁ- MÍ'à, ;eiÜâ;i;»na=’is-i;ÇãÍecicÍà~Ruá
Antônio José Dos Santos, n'’ 680 LOJA 01 - Céu Azul, CEP 31.580-000 Belo Horizonte/Mg na cidade
de Belo Horizonte/Mg, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o ng 07.665.456/0001-10,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador Sr. Carlos
Eduardo Ribeiro Ferreira, porlador do RG ng MG-3.499.649 e co C:PF ne 593.17:1.986-34.

ÇLÃüggbÂ?gi©g ig(au {}a {38}gfê

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de bi:eça para a!]uigição de Ut8rt$iiiQ$ çazirlha e
refeitório escolar, para os alunos da Rede Municipal de Ensino conforme eondições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento, para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo
com o edital.

1,2, b6§ÇFiÇãg :

02 .Açucareiro- =Giãüo lil7;=G
acoplada, colher em aço inoxidável
com capacidade para 300 gramas

10 'Colher de sobremesa em aço inox AISI 304'

34,90IUnie],

IUnid

34,QQ

ou 430; cabo inox;
17É3ml-n X 2, 5mm
e$pessuFa),

dimensões:

CçQlnqr. X
60 2,';6 16,5,60

16 Escorredor de macarrão grande:
C;aFactefísticas técnicas: Em
alumina, resistente, çem alça e base:
de alumínio perfeitamente fixada
ao utensilio. Com capacidade de 6,5
litros. O produto não pode
4esp render resíduos de alumínio.

IUnid.
HanSeRIEnBa

111,50 334,50

18 :F4ca de- mesa. 4 po egadas, sem ponta em
aço inox de alto padrão, §erl’ilha_
tipo para churrasco. Dimensões
appoxi macias : campItimentc) 244
mm, largBru 22 mm e altura 10,C)0

!9 Faca para corte du pães, con-1 fio serril Irado.
Lâmina ei11 aço inox e cabe
anatôulico de polipropileno coin
aatibaçEerianô que inibe e

erêscinlento de baç+;éria$ e fungos,

___Ç9f #.i@!_R9iq..„FgUML._,...„,_n=u._m.uzgM\wnxT./\vJ

lnrn
nb n+HHBHnU+U:=ln»\= Tna UPAaLnen

5

F;ii

100 é, ID 6 i&íie

Unid.
HH==WR=iHPRW=»NPWM{eW+}=+X=

!1,96 89l75

HP

:8:::ii /: :3A1: :: :7t: :) ii!}gg;é!!5}:?;;;:: 8

&63â 47l}#
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Sanitation Foundation)
organização internacionalmente
reconhecida em monitoração de-
segurança de alimentos e práticas;
de higiene em empresas de'
alimentos e restaurantes..
Dimensões: 5" X 2,5mln X 3:icn1
(lâmina (polegadas) X espessura X:

comprimento).

EPa

20 'C::opo de vidro: Copo, material de vidro li$o'
duplo, uso de líquidos, capacidade:
aproximada 30C}ml, al[ural
aproximadamente 12 cm, fundol
diâmetro aproximado 5,5 cm, boeal
diâmetro 6,0 cm, espessural
aproximada 3mnr, earueterí§ lica si

adieionais! transparente el
cilíndrico. Produto de 1'’linha

Unid.

36 8,35 300,60

21 Faca para dorte de carnes tá;nanho -médió,
com fio liso. Lâmina em aço inox e

cabo anatômico de polipropileno
com antibacteriano que inibe o

crescimento de bactérias e fungos.
Certificada pelo NSF (National,
Sanita Lion Foundation)
organização internacionalmente!
reconhecida em monitoração de:

segurança de alimentos e práticas;
de higiene em empresas de:
alimentos e Fe5tauFantes,.
Dimensões: 7” X 3mlu X 29cm,
(lâmina (polegadas) X espessura X:

comprimento).

1

=

8 21,50 , 172,00

VALOR :FaTAL DA ATA = 1.676,45 (um Inn seiscentos e setenta e seis reais e quarenta e cinco
centavos).

:1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar ag een €1=ataçõe$ com
a CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros rneios, assegurados, nesta hipótese, a
preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA e DA VALIDADE DO REGiSTRO DE BRE 888

2, i. A presente Ata terá validade por 12 (dQze) meses, a paI:ti! de $Da assinatura.

3.2. (-) prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze mgg98, ineiuíí{ag
eventuais prol’rogações, conforme o inciso III do § $2 do art. 1.5 da Lei ng P.666, de 1993,

2.3. É vedado efetuar acréscimos nas quantitativos Hx8do$ pela ata de registro de pre$õg, ineitlgjve a
acréscimo de que trata o 919 do art. 65 da Lei ug 8,666, de 1993.

eLÁUSÜLA TERCEiRA .. DO PRAZO, LQeAL DE ENTREGA E CONDiÇÕES 88 êN?R96Â

3.1 Os objetos desta licitação deverão ser entregues no prazo de 36(trinta) dia 8 sem ônü§ de BOrdo
com as solicitações da secretaria de Saúde, na sede da Prefeituru Municipal de Cruzeiro do iguaçu
localizada na Avenida 13 de maio - 906 - Centro - Cruzeiro do Iguaçu -. Paraná,

82}fâ©u&w @âê§,#!W!€€;T;
FERREiRA:3§31719eã34 eIISA?QM4i':;1 eltiNO
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3.2. 05 bens dôv8rão ser executados/instalados no prazo máximo de 02 (dois) dia% após a
recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante
autorização contida nas respectivas Notas de empenho.

3.3. Os bens, objeto desta licitação, deverão ser executados/instalados de acordo com as solicitações,
pelo período de 12 (Doze) meses (vigência).

3.4. as PRODUTOS, objetos desta licitação, deverão ser entregues no prazo e local acima indicado,
totalmente completos e em perfeito funcionamento, com data previamente agendada onde ocorrerá
a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhado por servidor designado pela
administração municipal.

3.5. O Prazo de garantia será de no nríninro 03 (três) nre8e5. A partir da data da nota fiscal.

3.7. 05 bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acornpanhamento g
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua confornridade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3,8, 06 bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo eom as e8pecifiedÇÕe$
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsLltuídos no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

CIÁUSULA QUARTA , OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.2, Deverá efetuar a entrega/execução/instalação do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade.

4,:3. Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas exp8nsa$ no prazo fIxado ne8te Tel'nIO de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

4.4. Deverá eonlunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motIvos que impossibilitem o cumprimento do prêzo previsto, com a devida
comprovação.

4.5. Todos os Produtos cotados e entregues deverão ser de primeira linha en1 eonforrnidade eoln as
normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e INMETRO em sua versão mais
recente

â.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensa6, a inereadoria que vier a sor
recusada, sendo que o ato do recebimento não importaM na aceitação.

4,7, Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de proHs8ianais nece96áui08 pa?a 8
prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e PRODUTOS colno: local
apropriado que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos veículos,
ferramental completo, área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de
local coberto, limpo, fechado, de modo que os veículos fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo
e demais intempéries, com a segurança devida.

4l8, Deverá pelrniHr e facilitar o acesso dos funeianál<os muiüeip8i$ desigüaiãa8 a fagerein G

âeôrnpanhamento da execução dos serviços.

Eâ 3 51b:â (3 :1:É13 Ê 18 3 ii 8 É
RiBEiRa FERReIRAi§B3171aü-8

TE!!!FA 156317 :ifJigS 3582
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4.9. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item 1 8briga IIdO.
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções
previstas neste edital e legislação vigente.

4-.10. Os produtos deverão vir açondicionados em embalagens laeracias.

4,11, Durante o período de garantia, 8 CONTRATADA, independentemente de ser ou não fabricante
do material, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para a Administração Municipal, o produto
que apresentar defeitos ou incorreções, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação.

4,:12. Certificar-se, preliminannente, de todas as condições exigidas no EdItal, não gendo !ôyaeiâ em
consideração qualquer argumentação posteMor de desconhecimento.

4.:13. Comunicar, ímediaEarnente e por escrito, a Adrainjgtraçã.o Municipal, através do gestor da Ata
de Registro de Preços, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funçional, PBr8 que
sejam adotadas as providências de regularização necessária.

4a4. Atender com prontidão as reclamações por pa?to da r068bê{io? dos produto 6, objeto da
licitação.

4.15. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo sub 8t lmir à sua$ expen sa 8, no total ou
em parte, o objeto em que se verificarem incompatibilidades com as e$pecincações e condições
estabelecidas.

4.16. Deverá entregar, durante toda a vigência do Contrato, a inesrlia ITlarca dos produtos
apresentados na proposta.

4,17. 08 produtos/nlateriais/ serviços íievel’ão e$1ar em conformidade com as narinas vige3te& Na

entrega serão verificadas especificações confolrne descrição.

eLÁU SULA SEXTA A DAS OBRiGAÇÕES pg e8NTR/iN?ANTE

6.:1. Deverá receber o objeto no prazo e condições esEabeiecida8 no Edital e seus ane gog.

6.2, Deverá verificar minuciosamente, 80 prazo fixado, a çonfQrmida(ie dos bens r8cebidQ§
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e dB proposta, paIn fins de aceitação e
recebimento definitiva.

6.3. Deverá comunicêr à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido

6.4. Deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçõe§ da CONTPJl=FADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

6.5, Deverá efetuar o pagamento à eONTRAYAD A no valor correspondente ag fornecialgata da
objeto, no prazo e fonna estabelecidos no Edital e seus anexos,

ei.6. Deverá aplicar as sanções administrativas, quando $e fizerem neeD$$ái:l68,

6.7. A Administração não responderá por quaisquer compronli ssos assumidos pela eíJNTMTA8A
corn terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de e:ontl’ato, bem como püi=

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus enlpregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA $$7fib{An BAg aBR{GÁç{iES DA CeNTRA’iIADA KgLAçiV/48 â gRiSlêgji)fã BE
§[iSTEFiTABILgBAnE

eARL<:3s EeUÂRBD QglbjylÜa§g byÉâGbih
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Y,1. As bea§ práticas de othnízação de recursos, redução de desperdícios e nienor poluição ge panIni;,1
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá
fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a
CONTRATADA deverá:

a)

b)

c)
d)

8)

8
g)

h)

i)

J)

k)
1)

rn)

' n)

0)

3 :2,, A CONTRATADA deverá observar no que eouber, durante a execução contratual, erltérl8g e

práticas de sustentabilidade, como:

81

b)

= c)

d)

8.1. 68 pagam8nt08 $orãa efetuados em até 30 etrinta) dia 8 eontadôg a partir da âprê6eR§8998 êta

Nota Físeal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assInada pelo g5ca!
designado pelo Município e acompanhada ainda das (;ND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da

Colaborar com as rnedidas de redução de eonsutno e uso raeiônãl da água, aLdO(8)

encarregado(s) deve(m) atuar como facIlitador(es) das mudanças de coluportamento.
Dar preferência à aquisição e uso de PRODUTOS e complementos que prornovarn a redução
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo,
Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
R8p899ar ü g8ug eraprêgadog tôdag ag 6?iünta96611 ?8feF8aE8ü à B6du§ã8 ti8 e8ngtuüo de

energIa e Água
Fei'11888? aog 8RPBegadôg og PRÔDtJ;POS de g6gull&nea qua 68 6gürôin 86e88§Ê'11'to A, P8t’B 8
ek6€ução dõ8 gêrviçü9.
nai= p,'ef8Fêneia ü d08aaHg8 8 tüFa6ira 6©n1 a8ntr6l8 dD vagã6, ©vitaati6 o â68pa@ti feia de água.
Pr6p6reiõna? trein&Rrentü periódico 869 empregados sobre prátiea9 de sustentabIlidade, enI
egp8eiai sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de
resíduos sólidos, observadas as normas arnbientals vigentes,
Proibir quaIsquer atos de preeonceito de raça, caB guto, ereRçag rêllgi08as, orIentação sexUal
ou estado civil na seleção de colaboradores rio quadro da empresa.
Conduzir suas ações em conformidade com og requig}Ips legai9 e regulamentos aplicáveis,
observando tanrbérn a legislação ambiàntal para a Éré+énção do adver’9 idades ao meio
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na brêstação dos serviçüs, eolna exige a
Lei nn 9.985/00.
Dô8Unar de fo?nr a &nlbientalr,lente adequada todos- 88 w1 gig?iaib+ e/88 in8umü8 que f61'oto
utilizados pela empresa na prest:ação dos servIços, inelu9ive 68 pat8nctainiônte poluidüreg,
tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluoreseentds e frascos de aerossóis, pnoumáticos
inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que esteJam eIn desuso e sujeito$ à
disposição fInal, considerados lixo tecnológico.
É proibido inelnerâr qualquer resíduo gerüdo.
Não é pertnitlda a etr,i5são de ruídos de alta inteng{ciade.
Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, recIclado,
atóxico ou biodegradável.
Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elelnentos
que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
Colaborar para a não geração de resíduos e, $ecundariament:e, a redução, a reutilização, a
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

Dar preferência a envio de eloeuln8ntog na forlna dIgital, a Hnl de ro€jugjr &.inRpu888ã8 de
documentos;
Em caso de neeessidade de envio de documentos à contratante, usar preferenclalhr©a w 8

função “duplex" (frente e verso), bem corno de papel confeccionado com madeira de orlgeta
legal
Capacitar seus elupr8gadcs, ori8nEando que cg 1.861 du08 não poderão ser djgpü8ü88 em
aterros de resídu6 s domiciliar’es, áreas de “bota fora”, eneostag, corpos d'água, lütêg v&gç8 e
áreas protegidas por Lei, bem como eIn áreas não licenciadas.
Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade coin as normas téçnic8g
e$pecíHcas.

eLÃligUI,A 8ivAVA B Ba PAeÃMENt11€1

€ÀíãL©§ Ê6UAÊt38 abüaHydBn8d bu gAIa,8$

EJBàEJg;iA:5831719 grfEe:lÊJ:;27:3122
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eONFjlj{ATABA indicada pela me8tna,

8.1.:1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetiva cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIiI da Lei
Federal ne 8.666/93.

8.2, A 8 notas fi§eai8 deverão ser entregues no setor de celnpiug !8eaiizad8 Ha paÇO municipal sIte à
Avenida 13 de maio '' 906 .- Centro,

8,3, ÜRllfÉR 185 PARA BiMi§§Ãô DÁ N8q% FlgfSALt

8,:3,á, O f6EUFaFR8Rto d§veiü ger fbi!:a aEravé8 de nata Ha mi eiG$DêRieÊ éa 61+lpi:098 que
participou da licitação ernitida: a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do iguaçu, CNe} gab
11995.589.230/0001-44;

8.3,2. Ender8ço: Avenida 13 de maio - 906 u e:entra. e:EP 8s.s98-688 w e?UgeíFü á6 i§u8eu,PR,
x«ueunJBPkNIB»&»+R;nZtwHaRIRllSRKBttH=BHbXtHB=e+=HPahemaB+«9elbw#»WEsHHpnMEU

8.3,3. No corpo tIa PiQie Fi8eai de#6?ã eo IHari
8.3.3.1. A rrlodalldade e o número da LIcitação;
8.3.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Forneelmento (ou oficio) e nt'lm8rü do empenho;
8.3.3.3. número do item e descrição do produto:
8.3.3.4. A descriçãq do produto na Nota Fiscal, deyerá obrigatorianrente, ser precedida da dç3criçãq
constante da Ata de Registro de Preços;
8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
8.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA.

1v üILqEHnW+BMw& \:INW

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devol\'Idas e seu vencimento oeo[[eFá 15
equinze) dias após a data da sua reapresentação.

8.5. Poderá a Prefeitura su star a pagan18nto de quaiqu8r fúürFã no cage de i3ãdirnp lamenta da
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, reeaindo sobre a ines lnB ag penalidades
previstas na Lei Federal ng 8.66õ/93.

8.6. Os paganrento$ decorrenta cia fornecimento do objeta da pre86nt6 iieitaçga oaawõi:ão pai' conta
dos Recursos vinculados ao próprio município, da seguinte dotação orçamentária:

08.00 - Secretaria de Educação, Cultura 6 EspQrt9s;
08.01 - Depal'tarnent;o de Educação;
12.361.0009.20.27 p Manutenção do ensino fundarRGr€8jj
339030.000000 - Mat8dal de COn8umQ;

8.6.1, Em exereíeios futures, eorrespondente8 à vígên6ia do eant rate, a de8i}esa ©cerrerã a
conta de datações orçamentárias próprias para atenclinenEo de ciagRega 8 da Iiia SIna natureza,

8.7. Durante a vigência d.o Registro de Preços, ao vaiore8 registrados não $arão re8ju SEReIas.

8.8. Somente pode Pá ocorrer a reeonrposição de valores nos casos 8nquadr8dQg HQ djg gaBiE3 no Artigo
65, 11, “d” da Lei 8.666/93.

8.9. Não serão liberadas l’eeomposiçôes decorrentes de inflação, que não canêgurenl álaa eçGHf3miGa
extraordinária, tampouco fato previsível.

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protoeoladô s junto ao Setor de PrôtegüIQ
da Prefeitura Municipal,

7.11. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que eoa t8nba in todo$ 88
docurnentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no ArEígo 65, 11, “d"
da Lei 8,666/93.

7.12. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devaiução 88 Ve Flag
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

091 1413d •08l00:
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CLÁUSULA NONA - DA FiSCALiZAÇÃO DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇôg

9.1. Caberá ao(a) Sr(a) Carlos =duardo Ribeiro Ferreira, portador(a) do RG. na MG-3.499.649 e do
CPF ng 583.171.986-34, reprenntante da CONTRATADA, a responsabilizar.se por: (nome indicado
na Declaração Unificada ANEXO 111)

9,:1,1. Garantir o eulnprimento das atividades, de acordo com as diuetriz8g egtabel8eidüg pal'a
sua realização.
9.:1,2. Reportar-se ao fIscal de contrato quando necessário, adotando 89 providêncIas
pertinentes para a eorreção das falhas deteetacias.

9.2, O ree©biíü8nEô das pFaciut88, a fi6õali2açãa e 8 a8ampaRiaam8a EQ 1:ia ggBGUgãG Éia gQnEFabe garãü

efetuados pela servidora Simoni Gregolon Grassi cujo CPP no 037.146.979-18, Tolefüne C4é) 3572-
8007 a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo,
assim como solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que for©tn verificada$ as

quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oâeiãl à CONTRATADA,
para aplicação das penalidades cabíveis.

9.4, A fiscalização do pregent8 Côa@ato ficará a eni'go pela gorvidaya girncni Gr8gôi6n Gr 8681 cujo
CPF na 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-8007 a fIm de verificar a conformidade dele com as

especificações técnicas dispostas no mesmo.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO Bõ$ PREÇOS

10.1. 05 preços registradog na presente ata poderão seu alterados em ciecüBi'êne ia de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes.

:10.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por luotivo 9up8iv@dente, tor'nar,88 SUp8Fiõ? ao
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.

10.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de Cruzeiro do Iguaçu
convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.

10.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao registrado, e o forneeedor não puder
cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento
fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

10.3.:1. Proeedente o pedido, o Município de eruzeirü cio Iguaçu poda 1'á efetuar a revisão do
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, easo este esteja de acordo com os valores
pratjcados pelo mercacl3, ou apresentar contraproposta de preço, cornpatível corn o vigente
no mercado, para a garmltia do equilíbrio econômico.financeira,

:10.3.!.:1. Gago não aceite a contrapropost:a de preço apresentada pelo Munieípi 8 de
Cruzeiro do Iguaçu, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sel'11 aplíeaçãô
de penalidades administrativas.

:ló.4. Não sendo aeatado o pedido de revisão, este será indeferido pelo Município de eFUgeiro do
Iguaçu e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os cornpromissos pelo valor registrado na Ata
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

10.5. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor’, prevista no gubiten1 ante?iü r,
o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo
com a classificação final.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO CANCELAMENTO DA ATA

CARI.08 EDUARD§ QttiiitUibnRd@ GAbe!;
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11.i, A Aea pede rá ser cancelada de pleno direito total ou parciaimente, indepQqêp}tçêíBeF$8 Ejg

notificação judicial ou extrajidicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer
indenização, ie esta:

11.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
11.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal ng 8.666/93.
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos.
1:1.:1.3. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, eonforme Decreto
Municipal ne 176/2007.

1:1.2, 8 ean8eiag;grIto de Regis're de ?r©çog poderá aInda oearr8F quã8eio bouvet::

:11.2.:1. Alteração sacIa ou modificação ela finalicã8c{e ou da 961?1ItU?ã da êtnpresa, que
prejudique a éxeeuçâ6 ds obJeto contratado.
11.2.2. Caso fõrtu Ito ou força maior, regularmente comprovaela, irnpedíti\'o da execução do
Contrato.

:11,2,3. Por r&qã86 de !nÊ6reg§8 púbiica devidaln8nt8 €i8müRgtPad6 8 ]ustIfIcado pela
Prefeitura.
:11,2.4. Peloatra§o superior a 90 (noventa) dIas do pagan,caio devida pela Prefeitura, salvo

em caso de calamidade públiea, §rave perturbação da ordem interna eu guerra, assegurado a
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do êumprimentü de suas obrigações até que
seja normalizada a situação, caso ein que sua decisão deverá ser eonrurlicada por escrito à
Administração Municipal.

:1:1.3. A solicitação da CÔN'Ei{/FI'ADA, pal'a caneeiartrento dos preços registrados deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trInta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

11.4. A comunicação do cance.ament:o do preço regIstrado, nos casos pr8ví9tog nesta cláusula, será
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante
ao respectivo processo administrativo.

:1:1.5. No caso de se? ignorado, ineorto ou inac88sfvel o end8reço da 6GNTRA?ADA, a comunicação
será feita por publicação no DiárIo Oficlal da União e pela internet, considerando-se, assim, para
todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

CLÁuSULA BÉeiMA SEGUNDA - DAS PENALiDADES

12. Comete infração adnrinistr’atIva, nos termos da Lei ag 10.320, de 20ô2, o !icit:ante/adjudicatárlo
que

12.1. não assinar o ternlô de contrato ou aceitar/retirar o ingtrumerIEO equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da propôstai
12,2, não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12.3. apresentar documentação falsa;
12.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.6. não mantiver a proposta;
12.7. cometer t}aude fiscal;
12.8. comportar,se de modo inidôneo;

12.1. A COFITRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser ape 11ada GaBI,

a) Advertênçi8;
b) Muita;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Munieipa!
pelo prazo de até dois anos;
ci) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SIC:AF, pela

CARLOS EDUARDO ghgJFJIÊ98 lig)
RIBEIRO RIBEIRO

FERREIRA:5831719 FERREIRA:58317198634
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prazo de até einco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdmInistração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.2. Poderão ser apIIcadas as seguintes muItas, eonfornle a gravidade das infrações:

GRAU
1
2
3
4
5

CORRESPONDÊNCIA

3% sobre o valor do empenho.

5% sobre o valor do empenho.
7% sobre o valor do empenho.,
10% sobre o valor do empenho
10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o

#

=

6
valor do produto

20% sobre o valor Eat:l1 da Ata.

12.3. Da classificação das inFrações por gravIdade (GRAüj :

boINFRA
DESCRi LODAGRAVIDÀ-bmÉÍÕX
Permitir situação que cHe a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência.

a ou caso fortuito, o
®rnecimento/entrega dos produtos oor dia e Dor nota de enT lho
Atrasar a entre! injustificamente,;;Mri;=ToT(6:
Entregar produto em desacordo com as especificações dmmme=
motivo justificado; por ocorrência.
Entrei produtos usados,reco iTaTRai;mGm ;8T»ríJiPo
e Hcada e ou violada, por
ocorrência

3 onformidaãe corn -a descrita no edItal
por ocorrência.
o tuição de material; por ocorrência.
e ISCALIZAI O; por
ocorrência,
o
AINDA, DEIXAR DE
e Nga, por ocorrência.

o M lor ocorrência

Cumprir horário de enma]-;atGmTJ–pB; c==d IM==a%
LO; Dor ocorrência.FISCALIZA

tmnr laerr;m=;–FBaLT2ã LO para contro
funcionários; or ocorrência.

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência f@malmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e

or ocorrência

1 produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva ltia

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador', por
ocorrência: 1

1

1

2

pela

seus 1

12.4. A somatória das muItas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

12.5. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por
atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total

€ÀR IDS Wqllãllvrlunud by
EDUARDO . CAM05EDtJNIDO

EF/dEgA683171 $$i{98LTgB63ó
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da ata, fica faeu}tado ao Munieípio de eruzeir'o do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrêncIa da5
hipóteses de cancelamento da ata.

12.6. O valor da multa poderá ser deseont:ado das faturas devidas à eontratada.

12.7. Se os valores das faturas forem insuficIentes, fIca a contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação ofIcial.

12.8. A penalidade de muIta pode g8r aplicada eumuiaEÍvam8nte e6rn ag ei©a18jg gançõe§e

12.9. Esgotados os lneios administrativos para eobrança do v&ior devida pela contratada à

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.10. As sanções administrativas serão aplicadas ein proeedirn8nto administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei ng 8.666/1993.

12.11, A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em eongjder ação a gravidade da
conduta do infrator, o caráter edueativo da pena, a reincidência de tr'ansgre§sões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

12.12.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ng 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.13. A apuração e o julgamento das dernais infrações adminjgh'ativas não eonsiderada8 corno ato
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ng 12.846/2013, seguirão seu rIta
normal na unidade administrativa.

12.14. O processamento do PAR não interfere no seguinr8nto Fegu lar dos processos adnrini8t?atívc8
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adnliniswação Pública
Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

12.15. Caso o valor da nlulta não seja suficiente para cobrir og pFejuÍ208 causados pala conduta do
licit:ante, o Município poderá cobrar o valor remaneseente judicialnrente, conforme artigo 419
do Código Civil.

As penalidades 861'ão obrigatoriamente registradas no sieAP.

eLÁtisatA DÉerMÂvege8rkA--DÀ ?RAUDZ 8ÁNq'reoRãu?çÃO

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à eorr'upção previstas na legi§iaçãa
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Adminisb'ativa (Lei Federal ng 8.429/1992), a Lei
Federal ng 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou
se cornprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente eonü'ato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA A 88 FÕR8

eAgLes EBUp’48136 gHI18É98ãã#g)RIBEIRO RIBEIRO

FERREIRA 13831719 FERREIRAt58317198634
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14.:1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possarn ser dlrimídag
administratIvamente, fica eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos, com referência expressa a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

eLÁU§ULA DÉCIMA QUINTA - OÂS OISFOSIÇ€$85 RINÂIS

:1$.:1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através do ear raio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo llcitante na fase de habiIItação, competindo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrurnento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via
original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em êté 05 (cipcr}} #ja$ R i74$ 9 $en
Eecebjmept<,1,

15.2. A via do in$truwlento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, davidamente
assinada pelo eontratante, será disponibIlizada por correio eietrôuico, na forma do item antecedente,
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.
:15.3. A execução do contrato, bem corno os casos nele orni9so$, regular-se'ão pelas eláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivalnente, os princípios de
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ng
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art 55, do mesmo diploma legal.
15.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do
iguaçu. e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei Federal ng 8.666/93 e suas
alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.
15.5. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de pr6ços e em compatibilidade
com as obrigações por eleÂssumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Pregão ng 29/2023 Pr9éjánra Municipal de Cruzeiro do Iguaçu.
15.6. Para constar qq/ fg1 lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Excelentíssimo SentHr }/eorür Antônio Gelhen, Prefeito Municipal do Município de Cruzeiro do
Iguaçu, e pelo 596. /Éoseli Carlos Eduardo Ribeiro Ferreira, qualificado prearnbularmerlte,
representando a (/ÔIVfRATADA e testemunhas.
Cruzeiro do fe Maio de 2023Igual

#3 MUNICIPAL
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 73/2023

Aos dezessete dias do mês de Maio do ano de dois mU e vinte 8 8@8 , o Muüiefpío de Cruzeiro do
Iguaçu, inscrito no CNPJ/MF sob o ng95.589.230/0001-44 , com sede na cIdade de Cruzeiro do
Iguaçu, Estado do Paraná, na Avenida 13 de maio - 906 - Centro, doravante denominado Prefeitura,
representado pelo seu Prefeito Municipal, Leonir Antônio Gelhen, inscrito no CPF/MF sob o ne
607.392.749-53, nos termos do art. 15 da Lei Federal ue 8.666/93 e suãg alterações e do Decreto
Municipal ng 176/2007, em face da clagsifleação das prop69tãg ãpregêntâdà no Pregão
ELETRÔNICO ne 29/2023 Prefeita?8 Müuieipal de eru2eirõ d8 iguaçu„ pôr deliberação da
Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Gru miro do Iguaçu
em Maio, resolve REGISTRAR as PREÇOS da empresa classifIcada em prinreiro lugar, Db§ervadag as
condIções do Edital que rege o Pregão e aquelas enunclada$ nag eláugulag quo ge gegu8iü,

KWH 0- Tj7KTê
Bicuiba, ng 46, b. DIstrito Industrial, TImóteo/MG Estado do Paraná, insei'lea no CNPJ sob o ng
37.730.284/0001-81, doravante designada CONTRA'rADA, negEe ãto representada por seu sócio
administrador Sr. YurI de Carvalho Drunrond, portador da KG no MG•:Lg.106.522 e do CPF no
076,381,536.50.

CLÁUSULA PRiMEiRA u 88 6Bj8lfe

1,i. A pre senta Ata i:818 por abjetü o Regi®r8 de p08ç8 para aqujgjçã6 de ut6n8íliag e82inha o
refeitório escolar, para os alunos da Rede Municipal de Ensino conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste inst7umento, para fornecimento eventual e parcelado durante a

vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo
corn o edital.

:1l2, Baga 1ll$ãõ:

06 ICANECA P. ,STI(;A Características técnicas:

Para líquidos, resistente, atóxiço,
e$terellzável, com alça fIxa na base.
com Dr8Eeeão antibaetel'iana e

capacIdade de 300rnl, podendo
variar 50181 para mais, Produto
isento de Bjgfenal A. (e) produto
não pode ser provenIente del
rnaterlal reciclado). GC)LDIiN INOX

sõe3 IUnid, 1,79 534,06

09 IColher de servir em aço inox; cabo inox;
feito totalmente em aço inox AIS 1:

304 ou 430. C:ompdmento
espessura X diâmetro (36cm x:
2,Sram x óc:nl). GOLDEN INOX

x:

-:
9 9,50 85,30

12 Colheres de mesa em aço inox; cabo inox:
lisa sem desenhos; - a peça deverál
apresentar o acabamento do açol
inox em alto brIlho; (eompr’. X larg„
X alt,): 197x47x26 mIn, Espessura:
2,5 tnnr características técnicas: -

colher com bojo em farnlat:oI
simétrico e bordas:
euidadosalnent:e ar.redondada8; -
confeeeionada em aço inox aisi 304
ou 430; . bojo e cabo knonoblôea, ou.
_seja, em uma única p6çal seul

1

Unid,

280 3,17 887,68 1
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ernendas; - lisa sem desenhos; . aI

peça deverá apresentar o'
acabamento do aço inox em altol
brilho; - a marca do fabricante:
deverá vir impresso no talller; -'
espessura rníninra de 1,2 rntn; - nãol
dev8 apresentar n8nhuüãal
ini Ilê?feição eu brIlho opaca; - elal
não deve apresentar nenhuma
deforinldade ae $er dobradal
manualin6ntü; ciaLI)Et{ IND}{

o

totalmente em aço inox AISI 304 ou
430. eemprirr18tr€a X ©8p899ura X
capacidade X dlâmet2'ô (saem x
2,Sram x 150rnl x gcm). GOLDEN
INOX

iUnid.

2 17,50 35,00

14 'Concha pequena em aço inox; cabo inox;
feito totalmente em aço inox AISII
304 ou 430. Comprimento Xl

e$pes8ul’8 X capacidade X dlâlnõtrc
(306111 x 2,5mrn x l00nrl x 8crn).1
GOLDEN INOX

33 Pegador de macarrão feito totalmente eln1

aço inox AISI 304 ou 430, modelol
rnorrabloeo, ou seia, em u lna úníeal
peça. Dimensões: alem X2,5lnm
(eomprirúenta X espessura),
GOLDEN iNOX

IUnid.

1

7 13,44 94,08

IU;id,

2 8, 17 16,34

VALOR TOTAL DA ATA = 1.652,52 (um mII seiscentos e cInquenta e dois reais e cinquenta e doIs
centav08).

i,3. Este instlumento de regisbo de preços não obriga a Admini9EFação a 6l=mar a8 eontrataÇÓe§ eom
a CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros wreios, assegurados, nesta hipótese, a

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

etÁu gULA gÊ6UN©À -- »ÁVÀtroÀi$2 88 &86igT&a nE @&eç6§

2.1. A presente Ata terá validade por :12 (düze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas
eventuais prorrogações, c3nfocme o inciso U dl) $ 39 do art. ]5 da Lei ng 8.666, de 1993.

2,3. É vedado efetuar aeré5eim3s rros quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inelugjve a
acréscimo de que trata o § lg do art. 65 da Lei ng 8.666, de 1993.

eLÁU SULA TERCEiRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E eoNDiçôES bE ENTREêÀ

3.1 Os objetos desta licitação deverão ser entregues no prazo de 30(trinta) dias, setn ônus de acordo
corn as solicitações da secretaria de Saúde, na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu
localizada na Avenida 13 de maio - 906 - Centro - Cruzeiro do Iguaçu - Paraná.

3.2. Og bens deverão ser executados/instalados no prazo máxinlo de 02 edai9) êii8& apág 8
recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solieitadas, rnediant:e
autorização contida nas respectivas Notas de empenho.
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3.3. 68 bens, objeto desta licitação, deverão ser executados/instalados de acordo eo in &8 88iieitaçõ6g,
pelo período de 12 (Doze) meses (vigência).

3.4. Os PRODUTOS, objetos desta licitação, deverão ser entregues no prazo e local acima indicado,
totalmente completos e em perfeito funcionamento, com data previamente agendada onde ocorrerá
a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhado por servidor designado pela
administração municipal,

3.3. a Prazo de garantia será de no nrínimü 03 (três} meses. A partir da dütl& dá h8t& fiscal,

3.7, 09 bens serão recebida provIsoriamente peloea) responsável pelo ãcümpanhatneutõ e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua cünfornlidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.8. 08 ben8 pecierãa g8rDejeit ado$ no todo ou em paFte, quando em d68a88iqj8 aütn ag 86peeifieaçõeg
constantes neste Termo de ReferêncIa e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplieação das
penalidades.

eLÁUSÜLÂQUÂR’rÃ ., 68 ni6ÀÇÕÊg ÜÂ e8Nvr,ÂTÂ8Á

4.1. Deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.2. Deverá efetuar a entrega/execução/Instalação do objeto em perfeItas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazQ
de garantia ou validade.

4,3, Deverá sub8tituir, reparar ou corrigir, às suas expen§ag, no pFa96 Hx 8do ne9t8 Vürnra dê
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

4.4. D8verá eenluniear à eonü’aEant% no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

4.5. Todos os Produtos cotados e entregues deverão ser de primeira linha em eonforrnidade com as

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e INMETRO em sua versão mais
recente

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a h'ocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser
recusada, sendo que o ato do recebimento não importaM na aceitação.

4.7. Deverá dispor de estrutura próprIa, com disponibilização de profissionais necessários para a
prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e PRODUTOS como: local
apropriado que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos veículos,
ferramental completo, área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de
local coberto, limpo, fechado, de modo que os veículos fiquem livres da çhuva, vento, poeira, granizo
e demais intempéries, com a segurança devida.

4.8. Deverá per'rnitir e faeilitar o acesso dos funcIonários munIcipais degígnadog a fãzer6in ü
aeompanhalnento da execução dos serviços,

4.9. Inclependenternente da aeeit:ação, o adjudicatório garantirá a quaIIdade de cada ii:ela, 6l3?igünd8p
se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções
previstas neste edital e legislação vigente.

4.18, Ds produtog deverão vir acondicionadog em embalagens laeradas.
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4.íl. Durante o período de garantia, a eONTRATADA, independentemente de ser ou não fabricante
do material, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para a Administração Municipal, o produto
que apresentar defeitos ou inc@reções, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação.

4.12. Certificar-se, pr'eHminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.

4.13. eomunicar, itnediatarnente e por eserit:o, a AdminIstração Municipal, através do gestor da Ata
de Registro de Preços, qualquer anormalidade verificada, inelusive de ordem funcional, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessária.

4.14„ Atender coni pFôntldão ag 1'eclanl&çõe$ por parte do reeobedol’ dog produtos, Qbjeto cla

licitação.

4.18. Garantir a qualidade dog produtos for=r,eeido$ devendo substituir à suas ê2pen gas, no tat181 6u
em parte, o objeto em que se verificarem incompatíbilidades com as especificações e CQndições
estabelecidas,

4.16. DeveM anti'egar', durante toda a vigêneia do Contrato, a tnesma raarca dos produt:05
apresentados na proposta.

4.:17. Os produtos/materiais/serviços deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na
entrega serão verificadas especificações conforme descrição.

eLÁUSULAs8xvÂ - ÕÂS ©gRiGAÇÔES üo €ôNT&ANVANVÊ

6.1. Deverá receber o objeto no prazo e eondições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.2. Deverá verificar minuciosamente, no prazo fixado, a eonforlnidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fIns de aceitação e
recebimento definitivo.

6.3. Deverá comunicar à eaN--RATADA, por escrIto, sobre imperI?eiçõe s, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecidc, para que seja substituído, reparado ou corrigido

6.4. Deverá acompanhar e fiscalizar o eumprimento das obrigações da CONTRA'FADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

6.5. Deverá efetuar o paBamento à eONYR/Fl-ADA no valor correspondente ao forneeirnento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.6. Deverá aplicar as sanções adrnini5Erat»a5, quando se fIzerem necessárias.

6.7. A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA sÊíiMA- DAS OBRiGAÇÕES DA eONTRATADA RELATiVAS À eRiTÉRiõg DE
SUSTENTABILIDADE

7.1. As boas práticas de otimização de reeursos, redução de desperdícios e râenôr poluição se pauta a1

em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá

fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a
CONTRATADA deverá:
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a)

b)

c)
d)

e)

f)
g)

h)

i)

j)

k)
1)

m)

n)

0)

1 .2. A ec)NTRATADA deverá observar no que eoubel•, durante a execução eontratual, critérios e
práticas de sustentabilidade, como:

a)

b)

c)

d)

8.1. 05 pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal
designado pelo Município e acompanhada ainda das C:ND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da
CONTRATADA indicada pela mesma.

8.í.:1, D respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art 55, inciso XIII da Lei
Federal ne 8.666/93.

Colaborar eom as maíidas de redução c:le consumo e uso racional da água, cujo(s)
encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.
Dar preferência à aquisição e uso de PRODUTOS e complementos que promovam a redução
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.
Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de
energia e Água
Fornecer aos empregados os PRODUTOS de segurança que se nzer=em necessários, para a
execução dos serviços.
Dar preferência a descavga e torneira corn controle de vazão, evitando o desperdício de água.
Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre prátIcas de sustentabilidade, em
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação arnbiental para a prevenção de adversidades ao meio
ambiente e à saúce dos tvabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a
Lei ng 9.985/00.
Destinar de forma atnbientalmente adequada todos os materiais e/ou ingul?log que forem
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente paluidor'es,
tais corno, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos
inservíveis, prodLtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à
disposição final, considerados lixo tecnológico.
É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.
Priorizar a aquisção de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado,
atóxico ou biodegradável.
Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos
que possibilit:em a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de
documentos;
Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado coIn madeira de origem
legal
eapâcitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas nor Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas
específicas.

CLÁUSULA OiTAVA - DO PAGAMENTõ
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8.2. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de compras localizado no paço municipal sIte à
Avenida 13 de maio - 906 - Centro.

8.3. CRiTÉRiOS PARA RMiSSÃO DA NOTA riscAL:

8.3.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
participou da licitação emitida: a Prefeitura MunicIpal de Cruzeiro do Iguaçu, CNPJ sob
ng95.589.230/0001-44;

8.3.2. Endereço: Avenida 13 de maio - 906 - Centro. CEP 85.598-000 - Cruzeiro do Iguaçu-PR.

8.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
8.3.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecilnento (ou ofício) e número do ernpenho;
8.3.3.3. número do item e descrição do produto:
8.3.3.4. A descrição do produto na NoU Fiscal, deverá obrIgatoriamente, ser precedida da desçrição
constante da Ata de Registro de Preços;
8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
8.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA.

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvida5 e seu vencimento ocorrerá 15

(quinze) dias após a data da sua reapresentação.

8.5. Poderá a Prefeitura sustar' o paganrent:o de qualquer fatura no eago de inaelimplementa da
CONTRATADA relatívarnente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades
previstas na Lei Federal ne 8.666/93.

8.6. Os pagalnento s decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por eonta
dos Recursos vinculados ao próprio município, da seguinte dotação orçamentária:

08.00 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
08.01 - Departamento de Educação;
12.361.0009.20.27 - Manutenção do ensino fundamental;
339030.000000 - Material de consumo;

8.6.:1. Em exercícios futuros, eor'r’espondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

8.7. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

8.8. Somente poderá oeorrer a "eeomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, 11, “d” da Lei 8.666/93.

8.9. Não serão liberadas 13composições decorrentes de inflação, que não eonfigurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato 3revisível.

8.10. Os pedidos de l'ecompos ção de valores deverão ser protocoiados junto ao Setor de Frotoeoio
da Prefeitura Municipal.

7.iI, Somente serão analisados 88 pedidos de recomposição ele vaiõi'eg qua eünt8nham t8cia8 og

eioculnentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d”
da Lei 8.666/93.

7.12. Os valores reeonrp99tôs 56mente serão repassados após a as$inatur’ 8, devolução do 'Felina
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

CLÁUSULÂ NONA - DA rr$eALizAçÃo DA ATA DZ RgGrs vito Dn rãgÇüg

9.1. Caberá ao(a) Sr(a) Yuri de Carvalho Drurnond, portador(a) do R.G. ng MG'lS.106.522 e do epp
ng 076.381.536-50, representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por: (nome indicado na
Declaração UnVuada ANEXO 11D
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9.1.1. GarantIr o cumprimento das atividades, de acordo com as diretri296 estabelecidas para
sua realização.
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

9.2, O reeebhnento elos produtos, a H§eaiiz ação e o ae6rnpanh8müneo da ex8eução do contrato serão
efetuados pela servidora Simoni Gregolon Grassi cujo CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-
8007 a fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo,
assim como solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação ofIcial à eONTRATAl>A,
para aplicação das penalidades cabíveis.

9.4, A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo pela servidora §imoni Gregolon Grassi eujo
CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-8007 a nrn de verificar a conformidade dele com as

especificações técnicas dispostas no mesmo.
eLÁUSULA DÉeiMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS

:10.1. 05 preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes.

lO.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que prornova a redução dos preços.

10.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do colnpromisso assumido,
sem aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de Cruzeiro do Iguaçu
convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de regjstro de preços ou parte dela.

:10.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao regist:1’ada, e o forneceelor não puder
cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento
fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

:10.3.1. Proeedente o pedido, o Município de e:ruzeir’o do Iguaçu poderá efetuar a revisão do
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores
praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente
no mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

10.3.1.1. Caso não aceite a contI'aproposta de preço apresentada pelo Município de
Cruzeiro do Iguaçu, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidades administrativas.

10.4, Não sendo matado o pedido de revisão, este será indefeüdo pelo Niunicípio de Cruzeiro do
Iguaçu e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

10.5. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista no sublt:em anterior,
o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo
com a classificação final.

eLÁUgt LA DÉeíMÀ PRiMEiRA'- DO €ÃNeELÀfWENTô DA A:FÃ

11.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direIto total ou parcialmente, independenteniente de

notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer
indenização, se esta:

11.1.1. Falir, entrar enI concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
11.1.2, Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.
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11.1.3. infr'ingir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal ne 8.666/93.
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
pIUZOS

11.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto
Municipal ng 176/2007.

1:1.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

1:1.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura cIa earl>rega, que
prejudique a execução do objeto contratado.
1:1.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
Contrato.
:1:1,2,3, Por razões de interesse público elevidanrente donransti'ado 6 jugtifieadõ pala
Prefeitura,

1:1,2.4. Pelo atraso superior a 90 enoventa) dias do pagamento devIdo pela Prefeitura, salvo
em caso de ealamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à

Administração Municipal.

11,3, A solicitação da eONTRATADA, para cancelamento dos preços registFacios deverá ser
formulada com antecedência mínirna de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

11.4. A colnunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será
feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante
ao respectivo processo administrativo.

:11.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da eONTRATADA, a comunicação
será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-se, assim, para
todos os efeitos, cancelado o preço registrada.

CLÁUSULA DÉe iMA SEGUNDA .- DAS PENALiDADES

12. Comete infl'ação adrninistrativa, nos termos da Lei ne :10.520, de 2002, o lleitante/adjudlcaeár'io
que

12.:L. não assinar o tertno de contrato ou aceitar/retirar o in9trumento
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12.3. apresentar documentação falsa:
12.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certarne;
12.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.6. não rnantiver a proposta;
12.7. cometer fraude fiscal;
:12.8. cornportar-se de nlodo inidôneo;

equivalente,

12.1, AeON’FRA[FADA, durant:e a execução da Ata de RegisEro de Preços, poderá ser apünad 8 ean.

a) Actvertêneia i
b) Multa;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar eom a Administração PúbIIca Municipal
pelo prazo de até dois anos;
d) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descr’edenciamento no SIC:AF, pelo
prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração PúbIIca,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
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12.2. Poderão ser aplicadas as seguintes muItas, conforme a gravIdade das infrações:

CORRESPOND [CIA

3% sobre o valor do empenho
m;-ãmmDenho
mai;;ãm=nDenho
mammiM3

5

1–4
10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o
valor do produto.
20% sobre o valor total da Ata.

12.3. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

INFRA .0
DÉSCRI. 0
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou
consequências letais, por ocorrência,
Suspender ou interromper, salvo ra-=mso

I fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.
3

produtos usados, recondicionados e ou rernanufaturados, por DrodutoEntre
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por
ocorrência.

Entregar produto corn apresemJ-aFa-e=mia;&zma
or ocorrência

o ação de material; Dor ocorrência.
Reutilizar material, peçamquipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência
Der causa à inexecuc,ão total do obieto da Ata
AINDA, DEIXAR DE:
Zelar pelas instalações do Município no mÓmento da ent:rI b;É béor iml

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
ocorrência

o la; por item, por ocorrência

Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem
motivo justificado; por ocorrência.

Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
CurnpHr determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus
funcionários; por ocorrência.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 1;ãom=ii;=tMãli;
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão Hscalizador, por item e

1 por ocorrência;
’odutos, às suas custas, quando protegido pela rI lectiva Í;ntia.

12.4. A somatória das muItas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

:12.5. No caso de atraso por nlais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas apIIcadas por
atraso ou inadilnplemento ultrapas$arem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total
da ata, fica facultado ao Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das
hipóteses de cancelamarto da ata.

12.6. O valor da muita podná ser descontado das fatura8 devidas à eoneraEtida,
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12.7. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrIgada a recolher a
importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial,

12.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente coar as denlai s sanções.

12.9. Esgotados os meios adnlinistrativos para cobrança do valor devido pela contratada à

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.10. As sanções administTativas serão aplicadas em procedilnento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei ng 8.666/1993.

:12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ein eonsidel'ação a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

12.12.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ng 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo adrninistrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ng 12.846/2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.14.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos proeessos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

12.15.easo o valor da multa não seja suHeiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas na sie:AF.

CLÁUSULA DÉCiMA TEReEiRA - DA FRAUDE E ANTicoRRUPÇÃO

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal ng 8.429/1992), a Lei
Federal ng 12,846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar n equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colabçradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA .. DO FaRO

:14'1, Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirinüda6
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos, com referência expressa a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via
original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias apó§ o seu
[qçebime,nto.

tB.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo C:ontratante, será disponibilizada por correio eletrônIco, na forma do item antecedente,
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

:15,$. A execução do eontvata, bem como os casos nele orai§80g, r6guiai”88-ão pelas cláusulas
eontratuais e pelos preeeitos de direito público, aplicando. se.Ihes, supletivamente, os princípios de
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ng

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art 55, do mesmo diploma legal.

15.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando.se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico ne 29/2023 Prefeitura Municipal de (:ruzeiro do
Iguaçu. e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei Federal ng 8.666/93 e suas

altera9ões, naquilo que não conüariar as presentes disposições.
15.5. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em cornpatíbilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de .habilitação e qualifIcação exigidas no
Pregão na 29/2023 Prefeitura IViunicipal de Cruzeiro do Iguaçu.

:15.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Gelhen, Prefeito Municipal do Município de Cruzeiro do
rumond, qualificado preambularmente, representando a

Excelentíssinro Senhor Le Ir Antônio
Iguaçu, e pelo Sra. Yu O/,ge Carvalho E

fÍlhs,CONTRATADA e teste

Cruzeiro do Iguaçu, Qe b'aio de 2023.
' YURI DE CARVALHO Asilnâêod,h.ndlghlp,rbuul

DRUMOND:076381 53 onuMOUàmau536so
650 Dlda82e2x8ã2211ES8284foo'

’o MUNieipAL PALMIRA DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES
ô DOMESTieAS LTDA

CONTRATADA
(Yuri de e8walho Drumonel)

R8pr888ntante Legal
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Aos dezessete dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte e três , o Município de Cruzeiro do
Iguaçu, inscrito no CNPJ/MF sob o nQ95.589.230/0001-44 , com sede na cidade de Cruzeiro do
Iguaçu, Estado do Paraná, na Avenida 13 de maio - 906 - Centro, doravante denominado Prefeitura,
representado pelo seu Prefeito Municipal, Leonir Antônio Gelhen, inscrito no CPF/MF sob o ng
607.392.749-53, nos termos do art. 15 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações e do Decreto
Municipal ng 176/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão
ELETRÔNICO ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu., por deliberação da
Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Cruzeiro do Iguaçu
em Maio, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as

cond_ções do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

REDNOV FERRAMENTAS LTDA sediada na Rua Berta Mette, ng 149, Bairro Itoupavazinha, Blumenau
– SC, CEP 89066-530, inscrita no CNPJ sob o ng 45.769.285/0001-68, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio administrador Sr. Lenilso Luís da Silva, portador
do RG ng 4087617 e do CPF ng 049.366.759-89.

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preço para aquisição de utensílios cozinha e
refeitório escolar, para os alunos da Rede Municipal de Ensino conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento, para fornecimento eventual e parcelado durante a
vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo
com o edital.

1.2. Descrição:

IterniDescrição

22 IFreezer

[

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 75/2023

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

T5uarTãã;deTÜ;iiadeT–v–aM
und

Valor total R$

Horizontal com duas portas: 01

refrigerador deverá possuir
certificação do INMETRO'
apresentando classiHcaçãol
energética "A ou B”, conforme'
estabelecido na Portaria ng 20, de:
01 de fevereiro de 2006..
Capacidade total (volume interno):
mínima de 410litros. Garantia,

mínima de 12 meses (1 ano), de'
cobertura integral do'
equipamento. Cor: branca.
Declaração de uso do gás;

refrigerante especificado. Ficha.
técnica do fabricante do gás
refrigerante. Devem constar no.

lado externo da embalagem„
rótulos de fácil leitura com
identificação do fabricante e do'
fornecedor, código doI
equipamento, indicação de-

voltagem/frequência potência e-

orientações sobre manuseio,
transporte e estocagem. O

equipamento deve vir
acompanhado de "Manual de

13.159,96Unid. :3.289,99'4

LENILSO LUIS DA :=i:ÊSFLggfLoúr;aDlgita
SILVA:04936675 SILVA:04936675989

989 73'o$: 2023'05'26 16:57:48
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Instruções” em Português, fixado,
em local visível e seguro. FRICON

26 IDispenser toalheiro para papel toalha; de:
' plástico ABS, alto impacto; na cor'

branca, com visor transparente!
para controle de reposição; nol
formato retangular; comI
dimensões de 29 x 25 x 12 cm
(altura x largura x profundidade);;
com sistema de travamento por
pressão; com um kit de fixaçãol
contendo buchas e parafusos. O'

objeto deverá ser compatível com_

papel toalha interfolha de 2 dobras,,
cuja medida aprBximada é de 23 x
20cm;

IDispenser para detergente líquido..
Composição: Pclipropileno Refil
compatível: Reservatório de até,
800ml Acessórios: Acompanha.
chave de destravamento, trava,.
parafusos e buchas - Cor: Branco..
BELOSCH

-Unid.

4 57,99 231,96

VALOR TOTAL DA ATA = 13.391,92 (treze mil trezentos e noventa e um reais e noventa e dois
centavos).

1'3' Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com
a CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados1 nesta hipóteseJ a
pfeferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validace por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas
eventuais prorrogações, conforme o inciso m do q 39 do art. 15 da Lei ng 8.666, de 1993.

2.3. E vedado efetuar acréScimBS nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o 5 19 do art. 65 da Lei ng 8.666, de 1993.

CLÁUsuLA TERCEiRA - ao PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDiÇÕES DE ENTREGA

3.1 Os objetos desta licitação deverão ser entregues no prazo de 30(trinta) dias, sem ônus de acordo
com as solicitações da secretaria de Saúde, na sede da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu
localizada na Avenida 13 de maio - 906 - Centro – Cruzeiro do Iguaçu - Paraná.

3.2. Os bens deverão ser executados/instalados no prazo máximo de 02 (dois) dias, após o
recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante
autorização contida nas respectivas Notas de empenho.

3.3. Os bens, objeto desta licitação, deverão ser executados/instalados de acordo com as solicitações,
pelo período de 12 (Doze) meses (vigência).

3.4. Os PRODUTOS, objetos duta licitação, deverão ser entregues no prazo e local acima indicado,
totalmente completos e em perfeito funcionamento, com data previamente agendada onde ocorrerá
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a entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhado por servidor designado pela
administração municipal.

3.5. O Prazo de garantia será de no mínimo 03 (três) meses. A partir da data da nota fiscal.

3.7. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

3.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte
e quatro) holns, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

4.2. Deverá efetuar a entrega/execução/instalação do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as incicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo
de garantia ou validade.

4.3. Deverá substituir, repara- ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

4.4. Deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

4.5. Todos os Produtos cotados e entregues deverão ser de primeira linha em conformidade com as
normas da Associação Brasileíra de Normas Técnicas - ABNT e INMETRO em sua versão mais
recente

4.6. A empresa vencedora ficmá obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

4.7, Deverá dispor de estrutura própria, com disponibilização de profissionais necessários para a
prestação dos serviços contratados, bem como toda infraestrutura e PRODUTOS como: local
apropriado que ofereça condições para realização dos serviços, de fácil acesso aos veículos,
ferramental completo, área administrativa e outras condições necessárias, também deverá dispor de
local coberto, limpo, fechado, de modo que os veículos fiquem livres da chuva, vento, poeira, granizo
e demais intempéries, com a segurança devida.

4.8. Deverá permitir e facilitar o acesso dos funcionários municipais designados a fazerem o
acompanhamento da execução dos serviços.

4.9. Independentemente da ace-tação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, obrigando-
se a repor aquele que apresentm defeito. Por divergências não adequadas serão aplicadas às sanções
previstas neste edital e legislação vigente.

4.10. Os produtos deverão vir acondicionados em embalagens lacradas.

4.11. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não fabricante
do material, obriga-se a substituir ou reparar, sem ônus para a Administração Municipal, o produto
que apresentar defeitos ou incorreções, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação.
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4.12. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento.

4.13. Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, através do gestor da Ata
de Registro de Preços, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que
sejam adotadas as providências de regularização necessária.

4,14. Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos produtos, objeto da
licitação.

4.15. Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, devendo substituir à suas expensas, no total ou
em parte, o objeto em que se verificarem incompatíbilidades com as especificações e condições
estabelecidas.

4.16. Deverá entregar, durante toda a vigência do Contrato, a mesma marca dos produtos
apresentados na proposta.

4.17. Os produtos/materiais/serviços deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na
entrega serão verificadas especIficações conforme descrição.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTANTE

6.1. Deverá receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.2. Deverá verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo.

6.3. Deverá comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido

6.4. Deverá acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

6.5. Deverá efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

6.6. Deverá aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.

6.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE

7.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam
em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá
fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a
CONTRATADA deverá:

a)

b)

c)

Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s)
encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.
Dar preferência à aquisição e uso de PRODUTOS e complementos que promovam a redução
do consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de consumo.
Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.
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d)

e)

f)
g)

h)

i)

j)

k)
1)

m)

n)

0)

7.2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e

práticas de sustentabilidade, cuno:

a)

b)

c)

d)

8.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da
Nota Fiscal, acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal
designado pelo Município e acompanhada ainda das C:ND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após
o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da
CONTRATADA indicada pela mesma.

8.2. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de compras localizado no paço municipal sito à
Avenida 13 de maio - 906 - Centro.

8.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de
energia e Água
Fornecer aos empregados os PRODUTOS de segurança que se fizerem necessários, para a
execução dos serviços.
Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.
Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
Proibir quaisquer atos de preconceito de laça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual
ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio
ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a
Lei ng 9.985/00.
Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem
utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores,
tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos
inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à
disposição final, considerados lixo tecnológico.
É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade.
Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado,
atóxico ou biodegradável.
Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos
que possibilitem a cap:ação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a

reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada
dos rejeitos.

Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de
documentos;
Em caso de necessidaae de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente a
função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal
Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
atel'l'os de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d’água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade com as normas técnicas
específicas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei
Federal ng 8.666/93.
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8.3.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que

participou da licitação emitida: a Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu, CNPJ sob
ng95.589.230/0001-44;

8.3.2. Endereço: Avenida 13 de maio - 906 - Centro. CEP 85.598-000 - Cruzeiro do Iguaçu-PR.

8.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
8.3.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;
8.3.3.3. número do item e descrição do produto:
8.3.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição
constante da Ata de Registro de Preços;
8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
8.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA.

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15
(quinze) dias após a data da sua reapresentação.

8.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades
previstas na Lei Federal ng 8.666/93.

8.6. 05 pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta
dos Recursos vinculados ao próprio município, da seguinte dotação orçamentária:

08,00 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
08.01 - Departamento de Educação;
12.361.0009.20.27 - Manutenção do ensino fundamental;
339030.000000 - Material de consumo;

8.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

8.7. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

8.8. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, 11, “d” da Lei 8.666/93.

8.9. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo
da Prefeitura Municipal.

7.11. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d”
da Lei 8.666/93.

7.12. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Caberá ao(a) Sr(a) Leni_so Luís da Silva, portador(a) do R.G. ng 4087617 e do CPF ng

049.366.759-89, representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por: (nome indicado na
Declaração UnifIcada ANEXO 111)

9.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para
sua realização.
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.
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9.2. O recebimento dos produtos, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato serão
efetuados pela servidora Simoni Grego Ion Grassi cujo CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-
8007 a fim de verifIcar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo,
assim como solicitar a correção de eventuais falhas ou irregulaüd4des que forem verificadas, as
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA,
pdra aplicação das penalidades cabíveis.

9.4. A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo pela servidora Simoni Gregolon Grassi cujo
CPF ng 037.146.979-18, Telefone (46) 3572-8007 a fim de verificar a conformidade dele com as

especificações técnicas dispostas no mesmo.
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS

10.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes.

10.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.

10.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidades administrativas, podendo o Município de Cruzeiro do Iguaçu
convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual
oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela.

10.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao registrado, e o fornecedor não puder
cumprir as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento
fundamentado, a ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

10.3.1, Procedente o pedido, o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá efetuar a revisão do
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores
praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente
no mercado, para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro.

10.3.1.1. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município de
Cruzeiro do Iguaçu, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação
de penalidades administrativas.

10.4. Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferido pelo Município de Cruzeiro do
Iguaçu e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata
de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação
das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

10.5. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista no subitem anterior,
o Município de Cruzeiro do Iguaçu poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo
com a classificação final.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO CANCELAMENTO DA ATA

11.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de
notificação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer
indenização, se esta:

11.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
11.1.2, Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal ng 8.666/93.
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou
prazos.
11.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto
Municipal ng 176/2007.
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11.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver:

11.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado,
11.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do
Contrato.
11.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela
Prefeitura.

11.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à
Administração Municipal.

11.3. A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das
penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

11.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será
feita pessoalmente ou por correspondência con, aviso de recebimento, juntando-se o comprovante
ao respectivo processo administrativo.

11.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação
será feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-se, assim, para
todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que

12.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
12.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
12,3. apresentar documentação falsa;
12.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
12.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.6. não mantiver a proposta;
12.7. cometer fraude fiscal;
12.8. comportar-se de modo inidôneo;

12.1. A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá serapenada corn.

a) Advertência;
b) Multa;
c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal
pelo prazo de até dois anos;
a) Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;
é) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pm)movida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidadeJ que seFá concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.2. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações:

CORRESPONDÊNCiA

@=e=lmM4)
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2

3

5

6

1-

5% sobre o valor do empenho.
7% sobre o valor do empenho. 1B;2mldmMmmri3
30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o
valor do produto.

1 20% sobre o valor total da Ata.

12.3. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

,0INFRA'
,O DA GRAVIDADE OCORRIDAmE

FeMitir manI mo mim
consequências letais, por ocorrência
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o

fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.
Atrasar a entrega injustificadamente, por empenho e por dia.

3

2
Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem
motivo iustificado; por ocorrência.
Entr mutos usar r morar
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por
ocorrência.

Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital,
or ocorrência.

Wo Her r mo mia
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO; por
ocorrência.

Me UI ÜrLexjSXt yo otal(Lo_gh: etoJa ALa

2

2

3

AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrl IOF ocorrência

tirlprir determinação formal ou mmMiimi do ©ãMmmo
ocorrência

Manter a documentação de habilitação o

r ;=ie–=g=tamo pelo contrato ou determinado pela
FISCALIZA bOi Dor ocorrência

mM determinação da FIS) r=mM
funcionários; por ocorrência.
Cumprir quaisqL=;mar
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência
subsmm) s pectiva garantia.

12,4. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de
20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

12.5. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por
atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total
da ata, fica facultado ao Município de Cruzeiro do Iguaçu/PR reconhecer a ocorrência das
hipóteses de cancelamento da ata.

12.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à contratada.

12.7. Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a contratada obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

12.8. A penalidade de muIta pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

LENILSO LUIS DA : 3:EN7Lgã LoL:r;aDlgita
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12.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela contratada à

contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

12.10. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei ng 8.666/1993.

12.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, a reincidência de transgressões por parte da
contratante, levando em consideração todos os atos celebrados com a CONTRATANTE, bem
como os danos causado à Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da
razoabilidade.

12.12.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei ng 12.846, de 19 de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentada, para ciência e decisão sobre a eventual instauração
de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei ng 12.846/2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

12.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforrne artigo 419
do Código Civil.

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SIC:AF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal ng 8.429/1992), a Lei
Federal ng 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou
se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos
de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como
de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Dois Vizinhos, com referência expressa a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via

LENILSO LUIS DA ;=i:ES7L gg LoL:::aDJgital
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original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu
recebimento.

15.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente,
ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

15.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ng
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

15.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do
Iguaçu. e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei Federal ng 8.666/93 e suas
alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.
15.5. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Pregão ng 29/2023 Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu.

15.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Excelentíssimo Senhor Leonir Antônio Gelhen, Prefeito Municipal do Município de Cruzeiro do

da Silva, qualificado preambularmente, representando a

LENILSO LUIS Assinado de forma
:–_’ - '–– – ––-– digital por LENILSO
DA LUIS DA

SILVA:04936675 :1::/1::3;96o755279
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REDNOV FERRAMENTAS LTDA
CONTRATADA

(Lenilso Luís da Silva)
Representante Legal

Iguaçu, e pelo Sra,
CONTRATADA e

Cruzeiro do Iguaçu,

lilso Luís
nhas,

le Maio de 2( 23.

MUNICIPAL
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